
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































• "Carta Geológica do Brasil ao Milionésimou (198 l), folha Jaguari­
be SB.24 e folha Fortaleza SA.24, elaborada pelo Ministério das
Minas e Energia - Projeto Radambrasil;

• imagens analógicas, em papel fotográfico, do sensor TM
(Themalic Mapper) do Landsat-5, na escala de 1:250.000, compo­
sição colorida nas bandas TM 2, TM 3 e TM 4, passagens de ju­
lho/agosto de 1984/85, cobrindo todo o estado;

• imagens analógicas, em papel fotográfico, do sensor TM/Landsat-
5, na escala de I :250.000, composição colorida nas bandas TM 2,
TM 3 e TM 4, com passagens recentes de junho/agosto/setembro
de 1990, nas órbitas correspondentes a toda a cobertura territorial
do estado;

• imagens digitais do TM/Landsat gravadas em fitas magnéticas
compatíveis com o computador-CCT, nas bandas TM 3, TM 4 e
TM 5, datadas de junho/outubro de l 984/85;

• imagens analógicas pancromáticas do sensor MSS do Landsat-1, na
escala de l: 1.000.000, datadas de 1975 a 1979;

• produtos fotográficos em diapositivos gerados das imagens digi­
tais, obtidos com a câmara Rembrandt, acoplada no Sistema de 
Tratamento de Imagem - Sitim-150, utilizado na análise automá­
tica; e

• dados do balanço hídrico segundo Thomthwaite e Mather, de 1955,
calculados por um programa de computador para todos os municí­
pios considerados, através de um pacote gráfico elaborado por M.

A. Varejão-Silva em 1990.

8.2.2 - Método 

A metodologia adotada consistiu no desenvolvimento das seguintes eta­
pas: 

• Seleção dos municípios, com a exclusão daqueles localizados no
litoral e nas serras úmídas: pela definição adotada de desertifica­
ção, a localização das áreas implica estar no domínio do Semi­
Árido, restringindo-se então para 108 o número de municípios.

• Cálculo do índice obtido pela razão entre a precipitação anual e a
evapotranspiração potencial (P/ETP), que, de acordo com resolução
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da ONU, quando inferior a 0,50, ou seja, entre 0,21 e 0,50, define 
áreas semi-áridas. Este índice foi calculado a partir dos dados do 
balanço hídrico segundo Thomthwaite e Mather, utilizando-se pro­
grama de cômputo a partir de um pacote gráfico. 

• Confecção de um cartograma baseado nos dados do índice acima
referido, contendo legenda com três classes representativas.

• Identificação das áreas degradadas em termos de estado, a partir
dos fatores físicos e biológicos detectáveis na interpretação visual e
automática das imagens do satélite TM-Landsat, considerando-se
como chave de interpretação o grau de reflectância das áreas (na
análise digital os níveis de cinza apresentam valores próximos a
255) e a redução da biomassa perceptíveis nas áreas decapeadas.

• Comparação das imagens mais recentes do TM com aquelas mais
antigas obtidas com o sensor MSS, para se poder avaliar a evolu­
ção das manchas das áreas afetadas.

• Elaboração da base cartográfica do estado, na escala de I: 800.000,
considerada como a mais adequada para possibilitar uma visão si­
nótica e, ao mesmo tempo, pennitir um grau satisfatório de reco­

nhecimento do tema estudado.

• Viagem da equipe ao campo para observações in loco concernentes
ao tema desertificação, segundo roteiro previamente definido pela
interpretação das imagens orbitais.

• Elaboração do mapeamento temático final, considerando-se como
critérios definitivos para a escolha dos municípios a interseção en­
tre o índice P/ETP 0,50 e a detecção de áreas degradadas nas ima­
gens orbitais. Os municípios que não apresentaram a superposição
desses dois critérios não foram considerados no mapeamento final.
Na legenda aparecem os limites das microrregiões e dos municí­
pios afetados e a delimitação das áreas degradadas. Como a escala
das imagens analógicas estudadas (1 :250.000) é maior que a do
mapa base (1 :500.000) e a do mapa temático final (I:800.000), foi
necessário o uso dos equipamentos Aerosketchmaster e Procom-2
para a transferência de escala e restituição final.

Após o mapeamento foi feita a quantificação dos resultados quanto ao 
tema estudado, mediante a utilização do Sistema de Infonnações Geo­
gráficas (SGI), software que geocodifica as infonnações. 
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Ressalte-se que os municípios mais novos, criados há pouco tempo, deixa­
ram de ser considerados, em fuce da inexistência de dados que permitissem 
a estimativa do balanço hídrico e, conseqüentemente, do cálculo do índice 
recomendado pela ONU na definição de áreas semi-áridas. 

8.3 - Resultados e Discussões 

8.3.1 - Aspectos Geoambientais 

A Figura 8.1 a seguir apresenta os municípios do estado do Ceará que, 
de acordo com o índice estabelecido pela ONU, estão situados em áreas 
semi-áridas. Procedeu-se à hierarquização de taís índices dentro de de­
terminadas classes, variando da situação menos critica à mais critica, 
segundo a intensidade da semi-aridez apresentada. 

As áreas e populações dos referidos municípios, com as microrregiões, 
altitudes e coordenadas geográficas das sedes, os índices e classes de 
aridez, aparecem na Tabela 8 .1, em que se observa que, pelo critério da 
semi-aridez, uma área de 73.557 km2 encontra-se sob tal regime, o que 
representa 49,69% da área total do estado, com um contingente de 
1.642.946 habitantes. Desta área, 18.519 km2 , ou seja, 12,51% da área 
estadual, estão situados na classe considerada mais crítica. 

A Tabela 8.2 apresenta as áreas do estado que, enquadradas pelo índice 
empregado como semi-áridas, evidenciaram sinais de degradação na 
análise das imagens orbitais, sendo, pois, suscetíveis à desertificação. O 
valor destas áreas em km2 e o percentual em vista da área total do mu­
nicípio em questão, da microrregião e do estado são igualmente mostra­
dos. Verifica-se que 20.720 km2, equivalentes a 13,99% da área total do 
estado, são suscetíveis a processos de desertificação, devendo estas áre­
as ser objeto de pesquisas mais detalhadas que visem à determinação 
dos principais fatores que desencadearam a degradação ambiental evi­
denciada, além do conhecimento das técnicas de manejo mais adequa­
das quando de seu uso e os meios convenientes para a sua possível re­
cuperação. 

A caracterização geoambiental das áreas com suscetibilidade à desertifi­
cação encontra-se descrita a seguir. Para efeito de melhor compreensão, 
estas áreas foram denominadas com nomenclatura idêntica às microrre­
giões nas quais estão parcialmente inseridas. 
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TABELA 8.1 
População, Área, Percentual em Relação à Área Total do Estado, Altitude e Coordenadas Geográficas 
das Sedes, Índices e Classes de Semi-Aridez por Municípios e Microrregiões do Estado do Ceará - 1991 

Municípios 

lrauçuba 
Panunoli 
Amt:ircz 
Jaguanbo 
lndopendênci.a 
Novo Oricn� 
Parambu 
AILiaba 
TauA 

Suhtol.al 

Microrregiões 

(058) Uruburewna 
(064) Sr:rt.ões de Canind� 
(072) Sr:rtiio de lnhamuns 
(072) Médio Jaguaribo 
(067) Sertões de Craléú.s 
(072) Sertão de lnhamun.s 

População Área 

(1990) (km2) 

MAJS CRfTICOS 

17.578 l.45l 
12.373 i'i9l 
7.384 969 

32.632 1.89l 
28.765 3.338 
30.565 l.249 
33.009 2.027 
17.174 2.597 
54.507 4.306 

233.986 18.519 

%em 
Relação à 
Área do 
Estado 

0,98 
0,47 
0,65 
1,28 
2,26 
0,84 
1,37 
1,75 
2,91 

12,51 

Altitude Coordenadas Geográficas Semi-
da da Sede Aridez 

Sede 
Latitude Longitude Índices 

(m) 

152,5 3°44'46' 39°4700' 0,33 
83,0 4'os•49• 39

°14'22' 0,37 
338,0 6

°

19'27' 40'09'36' 0,37 
ll9,I 5

°53'20' 38
°3713' 0,3111 

343,0 5'21•42• 40
°18'38' 0,39 

333,0 5°32'09' 40°46'32' 0,39 
478,6 6°12'38' 40°41'39' 0,39 
466,4 6°34'25' 40°0724' 0,40 
402,7 6'00'11" 40° 17'38' 0,40 

(continua) 



\.1,1 
.....

� 

(cantinuaçlo) 

%em Altitude Coordenadas Geográficas Semi-
População Área Relação à da da Sede Aridez 

Municípios Microrregiões (1990) (krn2) 
Área do Sede 

Latitude Longitude índices 
Estado (rn) 

MEDIANAMENTE cRincos 

Limoeirn do, Norte (061) Baixo Jaguaribe 44.149 564 0,38 30,2 5•s'46' 38.05"56' 0,41 
Palhano 9.072 469 0,31 14,2 4•44•43• 37.57'32" 0,42 
Slo Joio do Jaguaribe 9,6(,7 391 0,26 51,0 5•16'15• 38°16'2.S' 0,42 
Quixaamobim (068) Sertões de Quixeramobim 54.067 3.S79 2,42 191,7 5"11•55• 39°17'45" 0,42 
Senador Pompeu (069) Sertões de Senador Pompeu 30,565 l,067 0,72 177,2 5

°

35'02' 39
°22'12" 0,42 

Morada Nova (061) Baixo J■guanbe 73.556 2.838 1,92 89,0 5
°

06'25' 38°22'22" 0,43 
Saboeirn (072) Sertão do Inhamum 18.l 83 1.358 0,91 291,7 6°32'31' 39°25'53" 0,43 
Apuiaré, (058) Urubun:tam■ 11.005 390 0,26 85,0 3°56'48' 39°25'53' 0,44 
Tamboril (067) Sertões de Crateú. 31.781 1.700 1,15 322,6 4°49'56' 40°19'14' 0,44 
BcaVJJ1gan (068) Sertão de Qwxeramobim 54.521 3.264 2,20 275,6 5°07'32' 39°43'54' 0,44 
Solon6pole (069) Sertão de Senador Pompeu 17.900 1.534 1,04 155,3 5°43'5I' 39'0022· 0,44 
Jaguarctama (070) Médio Jagu.anbe 17.913 1.913 1,29 100,0 5

°36'43' 38°45'58' 0,44 
Or6s (073) lguaru 24.937 528 0,35 184,4 6°14'55" 38°55'06' 0,44 
lpaumirim (074) Satio do Salgado 11.913 257 0,17 275,0 6°4Tll' 38°43"09' 0,44 
Jaguaruan.a (061 ) BaJXo J■guaribe 28.397 966 0,65 2,0 4'50'02' 37°46'52" 0,45 
Tabuleirc do Norte 28.495 941 0,63 39,6 5°14'44' 38°07'52" 0,4S 

(continua) 



( co �tinu açic) 

Área 
%em Altitude Coordenadas Geográficas Semi-

População Relação à da da Sede Aridez 
Municípios Microrregiões (1990) (]an2) 

Área do Sede 
Latitude Longitude Índices Estado (m) 

Massapê (063 J Stibral 25.076 349 0,23 83,0 3 31'22" 40 20'34" 0,45 
C.,,indé (064) Satào de Canindé 66.496 2.883 1,94 149,7 4•21•30• 39•19•42• 0,45 
Cn,teús (067) Sertão de Crat<:ús 76.237 2.770 1,87 274,6 5'10-21· 40

°40'03" 0,45 
JaguaribAtll (070) Mi!dio Jaguanbe 9.554 731 0,49 89,0 5

°39'20· 38.36'56' 0,45 
Subtotal 644.014 28.492 19,25 

MENOS CRÍTICOS 
lracema (071) SCn11 do Pereira 16.071 1.111 0,75 140,0 5•48'46' 38°18"19" 0,4ó 
Bau<io (074) Sertio do Salgado 6.182 157 0,11 269,0 6•43•49• 38

°43'04" 0,46 
Abaiara (076) Scrt.ilo do Cariri 6.771 209 0,14 400,0 7•21•32• 39°02'44" 0,46 
Sobral (063) Sobral 132.456 1.729 1,17 69,4 3•41•10· 40°21'04' 0,47 
General Sampaio (064) Scrtac., de Canindé 9.423 128 0,09 155,0 4•03'10" 39.27'l6' 0,47 
Caridade 14.711 694 0,47 144,6 4•13•5t5• 39"11'33' 0,47 
Acopiara (073) lgualll 56.359 2046 1,38 317,0 6°05'43' 39°27'09' 0,47 
Jguatu 74.320 728 1,02 217,2 6°21'34" 39'1n5• 0,47 
PcntcC<>stc (058) Un:iburetmna 31.098 1.394 O,ll-1 60,0 3•4722· 39

°

16'05' 0,48 
Alto Santo (061) Baixo Jaguaribe 14.071 1.161 0,78 711,4 s'30-s9• 38°16'08' 0,48 
Santa Quitáia (064) Scrtllcs de Canindé 73.885 4..506 3,04 197,7 4°19'55' 40°09'24" 0,48 
Jati (076) Sertio do Cariri 10.189 313 0,21 435,0 7•41•10· 39°00'2.'i" 0,48 

(,onl.i,,ua) 

w 
-
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(ccntirlu•ç.lo) 

%em Altitude Coordenadas Geográficas Semi-
População Área Relação à da da Sede Aridez 

Municípios Microrregiões (1990) (km2) 
Área do Sede 

Latitude Longitude Índices Estado (m) 

Nova Olinda (077) Chapado do Araripe 10.646 179 0,12 445,0 7
°
05'30' 39

°
40'50' 0,48 

Santana do Ac:arw (057) Baixo-Médio Acaniú 25.622 1.085 0,73 30,0 3
°
2T38" 40

°
12'38' 0,49 

ltapiúna (065) Serra de Batunté 13.845 562 0,38 133,3 4"33•21· 38
°
55'20' 0,49 

Mombaça (069) Sertões de Senador Pompeu 54.535 2.457 1,66 245,8 5"44•30• 39
°
37'33' 0,49 

Jucás (073) lgu•N 22.153 869 0,59 246,9 6
°
21'34" 39

°
17'55' 0,49 

Umari (074) Sertão do Salgado 8.610 237 0,16 290,0 6
°
38'35" 38

°
42'00' 0,49 

MSBré (075) Serrana Caririeçu 23.876 972 0,66 470,0 6
°
52'28" 39

°52'30' 0,49 
Quixen! (061) Baixo Jaguaribe 14.455 598 0,40 30,0 s"o4•08" 37

°
59'20' 0,50 

Russm 44.909 1.500 1,01 20,5 4
°
56'25" 37

°
58'33' 0,50 

Hidrolindia (064) Sertões de Canindé 17.929 764 0,52 195,0 4
°
24'29" 40

°
24'08' 0,50 

Quixadi (068) Sertões de Quixcramobim 74.550 2.662 1,80 189,9 4
°
58'05" 39

°
01'00' 0,50 

Cawina (072) Sertão dos lnhamuns 8.280 485 0,32 580,0 6
°
07'51" 39

°
52'39' 0,50 

Subtotal 764.946 26.S46 17,93 

Total 1.642.946 73.557 49,69 

Fonte: IBGE(198la, 1981b, e 1990). 
Obs.: A área total do estado do Ceará é igual a 148.016 lcrn2. 
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TABELA 8.2 
Áreas Degradadas Suscetíveis à Desertificação e Percentuais em Relação à Área Total do Município, 
Microrregião e Estado - 1991 

Áreas Degradadas % Em Relação % Em Relação %Em Relação 
Suscetíveis à À Área do à Área da à Área do 

Municípios Mworregiões Desertificação Municipio Microrregião Egado 

(kml} 

Irauçuba (058) Uruburetama 736,0 50,7 6,8 0,50 

Alie Santo (061) Baixo Jaguaribc 527,9 4S,4 4,4 0,36 

Morada Nova 856,2 30,2 7,2 0,58 

Russu 143,3 9,5 1,2 0,10 

Slo João do Jaguaribe 82,5 21,1 0,7 0,05 

Masupê 114,0 32,6 1,6 0,08 

Sobral 719,0 41,6 10,0 0,49 

Canindi! 332,5 11,5 3,4 0,22 

Caridade 120,6 17,4 1,2 0,08 

Santa Qui1Eri1 2355,l 52,2 24,3 1,59 

Crateús 398,3 14,4 3,6 0,27 
Independência 2.203,2 66,0 19,9 1,49 

-

(continua) 
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(continuação) 

Áreas Degradadas % Em Relação % Em Relação % Em Relação 
Suscetíveis à À Área do à Área da à Área do 

Mwúcípios Microrregiões Deserti fie ação Município Microrregião Estado 
(km2) 

Novo Oriente 47,7 3,8 0,4 0,03 
Tamboril (067) Sertões de Crateús 937,7 S4,9 8,4 0,63 
Quix.adá (068) Sertões de 661,4 24,8 5,1 0,45 

Quixeramobim 
Quixeramobim 861,4 24,1 6,6 0,58 
Solonópole (069) Sertões de Senador 684,4 44,6 8,8 0,46 

Pompeu 
Jaguaretama (070) Médio Jaguanlie 948,2 49,6 20,9 0,64 
Jaguanliara 615,0 84,l 13,6 0,42 
Jaguaribe 1.473,8 77,9 32,5 0,99 
lracema (071) Serra do PeRiro 635,6 S7,2 30,8 0,43 
Aiuaba (072) Sertões dos Inhamuns 973,2 37,5 8,2 0,65 
Ameiroz 693,3 71,5 5,9 0,47 
Catarina 301,2 62,1 2,6 0,20 
Parambu 495,6 24,4 4,2 0,B 
Saboeiro B9,2 25,0 2,9 0,23 
Tauá 1.906,3 44,3 16,2 1,29 
Assaré (075) Serrana do Caria�u 557,5 57

1
3 14,6 0,38 

Total 20.720,1 13,99 



FIGURA 8.1 
Municípios com Áreas Semi-Áridas, de Acordo com Índice 
Estabelecido pela ONU 

.. 
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Fonte: ONll ( 1 �� l ); Balanço Hidrirn .. gundo Thnrnlh"raite e Mrtl,er ( l � ��)-
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Os Sertões do Médio Jaguaribe posicionam-se na parte oriental do esta­
do em wna faixa ao longo do rio Jaguaribe, englobando umà área de 
3.037 km2, que corresponde a 66,97% desta microrregião. 

Geologicamente, prevaJecem rochas do embasamento cristalino, com os 
litotipos xistos, gnaisses, filitos e sedimentos aluvionais do Quaternário. 
Essas rochas apresentam-se eventuaJmente expostas em uma superfície 
recoberta por material grosseiro de paJeopavimentos. O relevo é ligei­
ramente dissecado em colinas rasas, suavizando-se para os fundos de 
vaJes. Nas vertentes suaves prevaJecem associações de solos brunas 
não-cálcicas com litólicos, onde já se evidenciam efeitos de erosão 
laminar. 

Nas áreas circunvizinhas da cidade de Jaguaribe, os efeitos do desma­
tamento indiscriminado são mais evidentes. A sucessão ecológica se­
cundária apresenta urna cobertura bastante descaracterizada. predomi­
nando espécies de caatinga arbustiva associadas a um tapete herbáceo. 

A rede de drenagem é densa e a suavização dos perfis longitudinais fa­
vorece a formação de largas faixas de planícies aluviais. 

Do ponto de vista de potencialidade geoambiental, é nas planícies alu­
viais que ocorrem menores limitações de uso, que, em geral,. estão su­
lordinadas às inundações periódicas, à saJiniz.ação e aos problemas de 
drenagem interna do solo. 

Já os Sertões do Baixo Jaguaribe ficam situados na porção leste do esta­
do, em urna área de l .610 krn2, integrando 13,48% da microrregião. 

Sob o aspecto geológico, prevalecem as rochas sedimentares e sedimen­
tos mal selecionados do Grupo Barreiras e aJuviões, além de rochas do 
embasamento cristalino composto por litotipos como migmatitos e 
gnaisses. Os conglomerados, arenitos e aluviões formam típicos terraços 
fluviais. Os tabuleiros pré-litorâneos em sedimentos do Grupo Barreiras 
são revestidos por vegetação arbóreo-arbustiva, enquanto que nas pla­
nícies aluviais verifica-se mata galeria de carnaubais. Nas rochas do 
embasamento cristalino esboça-se um relevo dissecado em colinas rasas 
onde ocorrem solos litólicos e brunas não-cálcicas recobertos por caa­
tinga arbóreo-arbustiva aberta. 

As planícies aluviais são largas e chegam a atingir sua maior expressão 
às margens do rio Jaguaribe, onde têm largura de até 10 km. É o setor 
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de maior potencial hídrico e de fertilidade natural aparente. Nessas pla­
nícies os problemas de limitações estão subordinados à salinização e às 
inundações verificadas em anos de chuvas excepcionais. Constatou-se 
nos perímetros irrigados que uma área com cerca de 274 ha está afetada 
pela precipitação de sais em superfície, com sérios problemas de recupe­
ração. 

A Serra do Pereira ocupa a porção leste do estado, em uma área de 636 
km2, correspondendo a 30,87% desta microrregião, estando representa­
da neste trabalho pelo município de Iracema. 

Sob o aspecto geológico, a área está representada por rochas do emba­
samento cristalino com litotipos como migmatitos e gnaisses variados. 
O relevo é dissecado em colinas rasas, predominando solos podzólicos 
vermelho-amarelos e brunoss não-cálcicas. 

O extrativismo vegetal praticado nos interflúvios com maiores declives 
tem contribuído para uma degradação contínua desses solos. 

A vegetação predominante constitui-se de espécies de caatinga arbusti­
vo-arbórea associadas a um tapete herbáceo. 

Serrana de Caririaçu está localizada na porção sul do estado em urna 
área de 558 km2, perfazendo 14,60% desta microrregião, sendo repre­
sentada por um único município: Assaré. 

Sob o aspecto geológico, as rochas que compõem esta área estão repre­
sentadas por tipos litológicos, como granitos com variação para grano­
diorito do Pré-Cambriano Superior, e rochas do embasamento cristalino, 
como os gnaisses dos mais variados tipos e granitos gnáissicos. O rele­
vo é colinoso com cristas aguçadas e convexizadas. Nos setores de de­
clives mais fortes das vertentes encontram-se solos como terra roxa es­
truturada similar eutrófica, que apresentam de média a alta fertilidade 
natural e boas condições físicas. Nesses solos verifica-se o intenso cul­
tivo de algodão consorciado com milho e feijão. Nos setores mais pla­
nos do relevo preponderam os latossolos vermelho-amarelos distróficos, 
que são ácidos e com baixa fertilidade natural. 

A drenagem apresenta padrão dendritico e os cursos d'água têm regime 
intermitente sazonal. 
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A área de Uruburetama ocupa parte do centro-norte do estado .em uma 
superficie de 736 km2, o que corresponde a 6,87% da microrregião, que 

é representada neste trabalho pelo município de Irauçuba. 

Sob o aspecto geológico, a área está representada por rochas do emba­

samento cristalino com litotipos como migmatitos, gnaisses dos mais 

variados tipos e rochas graníticas. O relevo apresenta-se através de ram­
pas pedimentadas que se inclinam na direção oeste, intercaladas por 
campos de inselbergs. A área, em geral, acha-se submetida a processos 
de morfogênese mecânica, favorecendo a formação de caos de blocos e, 
conseqüentemente, o aporte de materiais para as áreas mais rebaixadas. 
Os solos, nos setores mais planos, estão representados por litólicos e 

planossolos; nos mais ondulados, por brunas não-cálcicas, e, em áreas 
mais movimentadas, por podzólicos vermelho-amarelos. A vegetação 
arbórea, de modo geral, acha-se pouco representada no contexto da co­
munidade caatinga. Há uma predominância de caatinga arbustiva aberta, 
evidenciando ainda em alguns setores a dominância de espécies Mimosa 

sp. (jurema preta), caracteristicas de sucessão secundária. 

Os Sertões de Canindé estão situados na porção centro-oeste do estado, 
:1.brangendo 2.808 km2, o que corresponde a 29,05% desta microrregião. 

�uanto ao aspecto geológico, encerram litologias do embasamento 

,ristalino, com ocorrências de migmatitos, gnaisses dos mais variados 
tipos, granitos e anfibolitos. O relevo, de maneira geral, está representa­

do por uma larga dominância espacial de rampas pedimentadas 
(depressão sertaneja interplanáltica) a relevos dissecados em colinas ra­

sas, com altitudes inferiores a 400 m. Suas geoformas já evidenciam, 
segundo Souza (1988), os processos desnudacionais, o truncamento in­

distinto das litologias por processos subordinados à morfogênese me­
cânica, pequena espessura do manto de alteração das rochas e outros. 

Os solos da área são rasos, de permeabilidade média a baixa, represen­
tada pelos brunas não-cálcicas, litólicos e planossolos. São áreas bastan­
te utilizadas pela pecuária e pelo cultivo de algodão e culturas de subsis­
tência limitadas às planícies aluviais. 

De acordo com Oliveira et alii (1988), a vegetação dominante é a caa­
tinga arbustivo-arbórea densa em solos brunas não-cálcicas. O estrato 
herbáceo está presente, em maior ou menor quantidade, em todos os ti­
pos de vegetação. 
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A drenagem é excessivamente ramificada, com padrão dendritico, em 

função da impenneabilidade dos solos. 

Os Sertões de Quixeramobim estão situados na porção central do esta­
do, perfazendo uma área de 1.523 km2, equivalente a 11,67% da micror­
região dos Sertões, representados pelos municípios de Quixadá e Quixe­
ramobim. 

Geologicamente, a área apresenta rochas do embasamento com tipos li­
tológicos como gnaisses, migmatitos, anfibolitos, além de granitos, gra­
nodioritos e monzonitos do Pré-Cambriano Superior. O relevo predo­
minante está expresso por uma depressão central interplanáltica, repre­
sentada por vastos pedimentos e setores de relevos dissecados em coli­

nas rasas e por inselbergs. A depressão central constitui área de coales­
cência dos níveis de pediplanização cenozóica, segundo Torquato 
() 989), com cotas altimétricas não superiores a 400 m. Os solos da área 
são oriundos do granito ou de materiais coluviais mobilizados a partir 
de litotipos do embasamento, tendo como dominantes classes de solos 
como os planossolos solódicos, solonetz solodizados e ]itálicos. Nas 
vertentes dos relevos mais movimentados estão os brunas não-cálcicos, 

que apresentam, em alguns setores, evidências de sulcos de erosão e de­
gradação dos horizontes superficiais, podendo este processo se intensi­
ficar pelos desmatamentos [Oliveira (1990)]. 

Os solos da área de estudo apresentam pequenas espessuras, quase sem­
pre com profundidades inferiores a 0,80- I ,00 m, tendo baixa saturação 
de bases, chão pedregoso e afloramentos rochosos, extensivamente re­
cobertos por uma vegetação degradada da caatinga. Comumente, preva­
lece a caatinga aberta, com espéci-es arbóreo-arbustivas e um tapete her­
báceo extensivo. 

A rede de drenagem é constituída por cursos d'água intermitentes sazo­
nais que justificam a pequena capacidade energética e o entalhe pouco 
pronunciado da superfície. 

Já os Sertões dos Inhamuns estão situados na porção sudoeste do esta­
do, compreendendo 4.709 km2, o que pertaz 40, 10% da microrregião. 

Sob o aspecto geológico, prevalecem rochas do embasamento cristalino, 
especialmente rochas gnáissicas e gnaisses migmatizados com núcleos 
granitóides. O relevo é movimentado com topos estreitos e vertentes ín­
gremes onde predominam solos litólicos e afloramentos rochosos. Nas 
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baixas vertentes e nas rampas que declinam suavemente para os fundos 

de vales prevalecem os planossolos rasos, imperfeitamente drenados 

com fertilidade natural baixa e ocorrência de sais. Estes solos ocorrem 

em associações com solos brunas não-cálcicas e podzólicos que têm 

fertilidade natural média e de melhor potencial para uso agrícola. A rede 

de drenagem é densa e nos fundos de vales alojam-se sedimentos aluvi­

ais com boa fertilidade natural aparente. O potencial dos recursos hidra­
geológicos restringe-se às zonas fraturadas e a água é de má qualidade. 

A vegetação dominante é a caatinga arbóreo-arbustiva, atualmente com 
poucas árvores representativas da vegetação original, tendo como espé­

cies predominantes Cnidoscolus phyllacanthus (faveleira) e Mimosa 
hostilis Benth Gurema preta). Esta vegetação tem pequeno suporte para 

deter ou atenuar os efeitos da degradação dos solos, que tende a ser in­
tensificada durante a ocorrência de chuvas torrenciais. 

O papel das enxurradas agrava, consideravelmente, os efeitos da degra­

dação, conduzindo à mobilização dos horizontes superficiais dos solos, 

tomando-os irreversivelmente improdutivos, segundo Souza (I 988). 

Este problema foi constata.do de modo difuso ou concentrado nos mu-
11icípios de Ameiroz, Tauá., Saboeiro, Aiuaba, Catarina e Parambu. 

A microrregião de Sobral está situada na porção noroeste do estado, 
compreendendo 823 km2, o que perfaz l l ,61 % desta microrregião. 

Geologicamente, está representada por uma complexidade litológica: as 
rochas do embasamento cristalino, representadas por migmatitos, gnais­
ses e granitos, além de rochas sedimentares que compõem a Bacia Jai­
baras, com seus litotipos preponderantes como conglomerados, arenitos 

e calcários. De modo geral, estas rochas apresentam-se deforrnadas por 

estilo tectônico plástico, secundadas por efeitos de tectônica ruptural. O 
relevo está representado por rampas pedimentadas, que compõem as su­

perficies de aplainamento, onde o trabalho erosivo truncou indistinta­
mente os mais variados tipos litológicos. Destacam-se alguns maciços 

residuais nos topos convexizados que ressaltam devido aos processos 

erosivos diferenciáveis. Nestes maciços já se evidencia acentuado pro­
cesso de mobilizações de fragmentos e blocos rochosos contribuindo 

para que a morfogênese supere os efeitos da pedogênese. 

A vegetação está representa.da pela caatinga arbórea, e é mais expressiva 
nos setores mais elevados do relevo, tomando-se mais degradada em 

vertentes suaves e em setores rebaixados. 
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A drenagem é bastante ramificada, apresentando padrões dendriticos, e 
em alguns setores submetida a controle estrutural. 

Os Sertões de Senador Pompeu situam-se na porção central do estado e 
englobam uma área de 684 km2, perfazendo 8,81% da microrregião. 

A geologia está representada por litologias do embasamento cristalino, 
constituído por migmatitos e gnaisses variados e por granitos finos a 
grosseiros do Pré-Cambriano Superior. O relevo predominante é em co­
linas rasas com topos convexizados. Os solos dominantes são os ]itáli­
cos e podzólicos vermelho-amarelos oriundos do granito ou de materiais 
coluviais mobilizados. 

A vegetação predominante que reveste esses solos é do tipo caatinga ar­
bustiva aberta. 

A hidrologia da superficie converge para o rio Banabuiú e seus subaflu­
entes. 

Os Sertões de Crateús posicionam-se na parte leste do estado em uma 
área de 3.587 km 2, integrando 32,41 % desta microrregião. 

Sob o aspecto geológico, predominam as rochas do embasamento cris­

talino, constituído por migmatitos, gnaisses dos mais variados tipos, 
núcleos granitóidcs e rochas sedimentares do Cambro-Ordoviciano re­
presentadas por arenitos e conglomerados. São comuns nestas rochas 
indicias de migmatização e granitização. 

Nas rochas do embasamento esboça-se um relevo pouco dissecado, pre­
valecendo as rampas pedimentadas (Depressão Periférica da lbiapaba) 
[Brasil {1981)1, além de relevos colinosos com topos ligeiramente con­
vexos. As rochas sedimentares apresentam-se em pequenos testemunhos 
como tabuleiros. 

Os solos mais expressivos são os brunas não-cálcicos, planossolos, pod­
zólicos vermelho-amarelos eutróficos, e em geral apresentam-se em 
uma superfície com pedregosidade e rochosidade. 

A vegetação predominante é a caatinga arbustiva aberta com dominân­
cia de espécies como Mimosa hostilis Benth (jurema preta). 

Quanto aos aspectos hidrológicos, a drenagem superficial é densa, inte­
grando a Bacia do Alto Rio Poti em um padrão subdendritico, em que o 
controle estrutural fica restrito à corrente principal. 
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8.3.2 - Aspectos Socioeconômicos 

A economia do estado do Ceará, como cm geral a economia do Semi­
Àrido nordestino, apresenta-se como um complexo de agricultura de 
baixa produtividade e pecuária intensiva. Este tipo de exploração ê ba­
seado no sistema da produção caracterizado pelo complexo algodão­
pecuária e culturas de subsistência (arroz, feijão, mandioca e milho). 
Além dos fenômenos climáticos, a pressão antrópica é fator detem1inan­
te do surgimento de núcleos de retrogressão cdáfica e biótica de caráter 
irreversível. 

No Ceará, predominam os pequenos produtores, especialmente os sem­
terra e pequenos proprietários. Segundo o censo demográfico de 1980 
do IBGE, das 450 mil famílias ligadas diretamente ao setor primário, a 
metade era de produtores sem-terra. A mesma fonte revela o elevado 
grau de concentração da propriedade da terra; os estabelecimentos com 
até 10 ha e de 1 O ha a 100 ha representam, 48% e 90% do total e ocu­
pam somente 4% e 33% da área dos estabelecimentos, respectivamente. 
Por outro lado, aqueles com mais de 500 ha absorvem 38% da área to­
tal, e representam, apenas, 1,3% do total dos estabelecimentos 

De acordo com o Incra (1978), pequenos imóveis apresentam em tomo 
de 66% do valor da produção agropecuária Por outro lado, as grandes 
empresas agrícolas exploram as culturas de exportação mais rentáveis, 
enquanto que o pequeno produtor supre as demandas alimentares, con­
tando com um incipiente nível de tecnologia e com a inexistência quase 
total de insumos modernos. Portanto, a produtividade é muito baixa e 
incapaz de assegurar às familias uma situação estável, com renda ade­
quada e permanente. 

As características edafo-climáticas do estado, já referidas, contribuem 
para agravar a precariedade da pequena produção rnral, o que, aliado aos 
cultivas continuados dos pequenos estabelecimentos sem tecnologia 
adequada, resulta em baixa produtividade das culturas I Cepa ( 1986)]. 

A ocorrência das secas agrava o problema rural, que, dada a estrutura 
fundiária existente, impossibilita o acesso à renda, afetando seus baixos 
níveis de sobrevivência e detenninando como única alternativa a migra­
ção compulsória, sendo o maior peso dos prejuízos sofrido exatamente 
por aqueles grupos de baixa renda, cuja única saída é a emigração para 
as grandes cidades, onde disputam reduzidas oportunidades de emprego 
e de serviços básicos [Sampaio (1979)]. 
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Em suma, a falta de acesso à terra determina a baixa produtividade da 
mão-de-obra e o esgotamento progressivo dos solos. A falta de acesso à 
água dificulta as atividades do agricultor, principalmente nos períodos 
de estiagem prolongada. O desconhecimento de tecnologia adequada 
determina baixa produtividade. A falta de acesso ao crédito, seja pela 
dificuldade em cumprir as exigências burocráticas, ou pelo receio em 
penhorar a sua terra em garantia do empréstimo pretendido, leva o pro­
dutor a trabalhar deteriorando os recursos para o uso de futuras gera­
ções. Outros fatores limitantes dos produtores do Semi-Árido cearense 
são a inexistência de organização que eleve a sua capacidade de partici­
pação e utilização dos serviços oferecidos pelo setor público e a forte 
dependência econômica dos intermediários, que se apropriam de parte 
substancial do excedente gerado por eles. 

8.4 - Conclusões 

O estado do Ceará apresenta níveis de degradação ambiental inequivo­
camente preocupantes, com 14% de sua área suscetíveis a processos de 
desertificação, conforme parâmetros utilizados neste estudo. 

As áreas mais afetadas situam-se no município de lrauçuba e nas regiões 
dos Inhamuns e Médio Jaguaribe. De acorclo com a análise das imagens 
orbitais e as observações de campo, constatou-se a grande devastação da co­
bertura vegetal nativa e a severidade dos fenômenos erosivos, que aí ocor­
rem com maior intensidade. Acrescente-se que, no que se refere às regiões 
do Médio Jaguaribe e dos Inhamuns, o problema também se apresenta de 
maneira quantitativa, já que a maior parte destas microrregiões está afetada 
(66, 97% e 40, 10% de seus territórios, respectivamente). 

O comprometimento destas áreas toma necessárias pesquisas detalhadas vi­
sando à reversão dos níveis de degradação atingidos e à adoção de técnicas 
de manejo compatíveis com sua exploração auto-sustentada, respeitando-se 
as peculiaridades de suas características fisiográficas. A constatação do 
agravamento dos fenômenos da degradação, observado mediante análise 
temporal das imagens orbitais (MSS de 1975 a 1979 e TM de 1984, 1985 e 
1990), toma ainda mais urgentes as medidas recomendadas. 

Em vista da gravidade do quadro socioeconômico apresentado, medidas 
de cunho governamental objetivando mudanças deste perfil devem ser 
implementadas, de forma a minorar a situação de miséria das popula­
ções atingidas. 
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CAPÍTULO 9 

O Programa de Ação Florestal do Rio 
Grande do Norte: Integração de 
Atividades Florestais nas Atividades 
Rurais Tradicionais do Semi-Árido 

Pnud/F AO/Ibama 

9.1 - Introdução 

O 
presente trab�lho -rl:fere-se às atividades do Projeto Pnud/FAO/ 
lbama/B�7-007 na pesquisa e desenvolvimento de um con­
junto de ações visando à preservação e ao uso sustentado dos 

recursos florestais do Rio Grande do Norte. Tais atividades conduziram 
à formulação e implementação de um plano de ação, transfonnando um 
projeto de pesquisa e desenvolvimento em um programa executivo, cu­
jos componentes principais são atualmente as atividades de extensão, 
capacitação e fomento florestais no Semi-Árido norte-rio-grandense. O 
lhama, na sua condição de órgão nacional de contraparte, executa as 
ações do plano conjuntamente com órgãos estaduais, mediante um con­
vênio que define anualmente o montante de recursos a serem aplicados 
e as fontes de financiamento, a principal das quais é a Taxa de Reposi­
ção Florestal. 

9.1.1 - Origem e Objetivos do Projeto Pnud/FAO/ 

lbama/BRA-87-007 

O BRA-87-007, "Desenvolvimento Florestal Integrado no Nordeste do 
Brasil", foi iniciado em janeiro de 1987, com duração prevista de três 
anos e orçamento de USS 700.000 aportados pelo Pnud, além de 
Cr$ 16.050.000 como contrapartida do governo brasileiro. Este projeto 
dava continuidade a outro anterior, o BRA-82-008, que atuou na mesma 
região entre 1982 e 1986. 
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Os objetivos inicialmente formulados visavam fornecer subsídios para 
redirecionar a política e a normativa do IBDF (atualmente lhama) na 
região Nordeste e fortalecer sua capacidade institucional para executá­
las. Nos primeiros anos, as atividades principais estiveram voltadas para 

a avaliação da importância dos recursos florestais em termos ecológicos 
(principalmente em relação ao ciclo hídrico) e econômicos (sua partici­
pação no balanço energético, na produção industrial e na formação da 
renda dos produtores rurais). Também foi realizado um conjunto de es­
tudos básicos abrangendo uma variedade de temas de importância me­
todológica e/ou tecnológica, tais como: 

• técnicas para mapeamento e inventário florestais;

• estudos de consumo de produtos florestais;

• produtividade de matas nativas e de plantios florestais;

• formas de aproveitamento dos recursos florestais nos seus aspectos
econômicos e sociais;

• melhoramento da eficiência na exploração, transformação e uso fi­
nal dos energéticos florestais; e

• evolução histórica da cobertura florestal.

Com base nos estudos realizados, foi possível, já em 1988, formular um 
primeiro plano de manejo florestal em nível microrregional, abrangendo 
uma área de 600 mil hectares no Seridó do Rio Grande do Norte. Neste 
plano equacionava-se demanda e oferta de madeira para usos energéti­
cos e não-energéticos, atendendo às necessidades da população e às in­
dústrias da microrregião até o ano 2006. 

No ano de 1989, de posse do levantamento de consumo e fluxos e da 
avaliação da importância econômica e social dos produtos florestais em 
nível estadual, foi elaborado o Plano de Ação Florestal para o Rio 
Grande do Norte (PAF-RN), dando-se início à sua implementação no 
ano de 1990, com o Convênio Pnud/FAO/BRA-87-007/Ibarna/Govemo 
do Rio Grande do Norte. 
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9.2 - Diagnóstico da Situação Florestal do Rio Grande 
do Norte 

Na etapa inicial do projeto, foi percebida a necessidade de se contar 
com um diagnóstico da situação florestal que identificasse os problemas 
e áreas criticas. Assim, foi iniciada uma série de pesquisas e levanta­
mentos, cujos resultados são resumidos nos itens a seguir. 

9.2.1 - Recursos Florestais Existentes 

Uma primeira constatação foi que os únicos recursos florestais disponí­
veis para atender à demanda estadual são os nativos, dado que as áreas 
plantadas são inexpressivas (menos de 5.000 ha no total) e muitas delas 
têm finalidade não-madeireira. O inventário mais atualizado na época 
[Radarnbrasil (1985)] estimava a existência das formações descritas a 
seguir 

A cobertura florestal abrangia, segundo essa fonte, 53% da superficie do 
Rio Grande do Norte em 1980. Considerando-se que uma certa parte 
desses recursos estaria localizada em áreas inacessíveis e outra fração 
importante ficaria na condição de área de preservação permanente ou de 
reserva florestal obrigatória, estimou-se na época que a área efetivamen­
te explorável estaria em tomo de 2,4 milhões de ha, com estoque prová­
vel de 160 milhões de metros estéreos (mst) [Radambrasil (1985)]. 

Esta primeira estimativa foi corrigida mediante duas pesquisas posterio­
res, sendo que: 

• para a microrregião do Seridó, sobre 680 mil ha compreendidos no
Semi-Árido, encontrou-se que 76% eram cobertos por caatinga (rala,
semidensa, densa), porém só 57% na condição de "explorável" (isto é,
fora das áreas de preservação pennanente e de reserva legal); e

• para o Rio Grande do Norte, a cobertura florestal atingia, em 1988,
52% da superficie (2.766.470 ha), porém só 46% (2.456.300 ha) na
condição de "explorável".

Quanto aos estoques unitários, comprovou-se que existem diferenças 
marcantes entre as caatingas abertas e baixas, que têm entre 20 e 30 
mst/ha (4,4 a 6,6 mst/ha), e as mais fe.chadas e altas, que variam entre 
90 e 120 mst/ha (20 a 33 mst/ha). A maior parte delas está caracterizada 
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como "semidensa", com estoques entre 40 e 70 mst/ha (8,8 a 15,4 

mst/ha). No Rio Grande do Norte inexistem hoje recursos exploráveis 
fora das caatingas, já que fonnações litorâneas, manguezais e matas 
úmidas são todas de preservação pennanente, confonne a legislação vi­
gente. 

Segundo o mapeamento de 1988 [lsaia et a/ii (1991 )], e estoque total 
explorável podia ser estimado em: 

Tipo Florestal Área Estoque Médio Total Estoque 

Caatinga Aberta 620.000 ha 25 mst/ha 15,5 milhões mst 

Caatinga Semidensa 1.438.000 ha 55 mst/ha 79,0 milhões mst 

Caatinga Densa 391.000 ha 105 mst/ha 4 1,0 milhões mst 

Total 2.449.000 ha 55 mst/ha 135,5 milhões md 

9.2.2 - Consumo e Fluxos de Produtos Florestais 

Durante o diagnóstico..preliminar da situação florestal do Rio Grande do 

•forte, identificou-se ser energético o uso principal dos recursos flores­

tais [Riegelhaupt (1985)]. No ano de 1989, um estudo detalhado sobre o
consumo de energéticos florestais [Zakia et alii ( l 990)J confirmou as
estimativas preliminares e, tomando como base o ano de 1988, concluiu
que: 

a) o consumo anual de lenha e carvão vegetal atingia 5,3 milhões de
metros estéreos (mst), equivalente a um desmatamento anual de
l02 mil ha de caatinga;

b) o setor residencial era responsável pelo consumo de 2,4 milhões de
rnst, dos quais 0,9 milhão de rnst consumidos na forma de carvão
vegetal;

e) os setores industrial e comercial consumiram 2,9 milhões de mst
de lenha, dos quais um milhão na forma de carvão vegetal;

d) o consumo industrial estava altamente concentrado, tanto em ter­
mos de número de estabelecimentos (o consumo de oito estabele­
cimentos somava 1, I milhão de rnst) corno em tennos de ramos
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industriais e, conseqüentemente, o consumo apresentava-se de 
forma concentrada também em termos geográficos; 

e) existem municípios e microrregiões "exportadoras" e "importa­
doras" de energéticos florestais, às vezes com importantes diferen­
ças entre consumo e produção, o que acarreta volumosos fluxos de
lenha e carvão; e

f) o estudo de consumo e fluxos permite detectar áreas criticas (onde
o abastecimento de lenha está comprometido e os recursos se esgo­
tam rapidamente).

9.2.3 - Importância Econômica e Social da Produção 
Florestal 

Com base nos dados de consumo de energéticos florestais, tanto no se­
tor industrial como no domiciliar, pôde-se estimar uma participação dos 
produtos florestais em 9% do PIB, sendo que 3% de forma direta e ou­
tros 6% indiretamente (através do valor da produção industrial que usa 
lenha e carvão) [Lehtonen (1991)]. 

A importância desta participação é maior em termos de geração de em­
pregos, dado que o setor florestal ocupa preponderantemente trabalha­
dores não-qualificados, ou seja, gerando maior número de postos de tra­
balho por unidade de produto. 

9.2.4 - Balanços Projetados de Produtos Florestais e 
Cenários Futuros para os Recursos Florestais 

De posse das estimativas do consumo de produtos florestais e de sua 
localização, aliadas às informações sobre a existência de recursos flores­
tais e ainda sobre as taxas de desmatamento e as de regeneração natural, 
é possível calcular os balanços seriados e prever a evolução da cobertura 
florestal de uma região para diversas hipóteses de comportamento do 
consumo e formas de exploração florestal. 

Este exercício de planejamento foi realiz:ado para a região do Seridó, em 
função da instalação de uma indústria siderúrgica (grande consumidora), 
que viria a alterar drasticamente o balanço microrregional a partir de 1989. 
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Constatou-se que a região apresentava histo1icame11te um balanço posi­
tivo. sendo a demanda abastecida pela madeira proveniente de desma­
tan1entos com fins agropecuários, e que a cobertura  florestal tinha ex­

perimentado ligeira redução no período 1966/85 (passando de 345 mil 
para 338 mil ha), em correspondência a um modesto aumento da área 
com agricultura e pastagens (de 127 mil para 134 mil ha) [Pareyn e Pie­

gelhaupt ( 1988)]. 

A instalação da siderúrgica viria a alterar drasticamente o quadro, já que 
o consumo regional passaria de 0,57 para 1,07 milhão de mst/ano, oca­
sionando uma exploração acelerada dos recursos e o colapso da oferta

de energéticos florestais, devido ao esgotamento dos estoques em um
prazo de 15 anos.

O equilíbrio só poderia ser atingido se a indústria obtivesse 50% do 
carvão necessário fora da região, enquanto que o restante fosse obtido a 
partir da colocação sob manejo sustentado da totalidade das áreas flores­
tais não comprometidas no ciclo agropecuário. 

Uma análise similar à apresentada, agora para todo o Rio Grande do 
Norte e ainda em execução, indica que é perfeitamente possível atender 
à demanda estadual de lenha, carvão e estacas, colocando 500 mil ha de 
mata nativa sob regime de produção florestal sustentada, para comple­
mentar a oferta de madeira proveniente das áreas desmatadas para fins 
agropecuários, estimadas cm 60 mil ha/ano. 

Os incrementas futuros da demanda poderiam ser atendidos até um 
máximo de 7,6 milhões de mst/ha, ampliando a superfície manejada até 
atingir um milhão de ha. 

9.3 - A Proposta: O Plano de Ação Florestal do Rio 

Grande do Norte 

9.3.1 - Aspectos Gerais 

O conhecimento da real situação florestal do Rio Grande do Norte mo­
tivou as entidades envolvidas com o assunto (lbarna, Secretaria da 
Agricultura, Emater e Projeto Pnud/FAO/BRA-87-007) a elaborarem e 
executarem um programa que assegurasse, por um lado, a continuidade 
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da oferta de produtos florestais e, por outro, a preseivação dos recursos 

florestais nativos, única fonte para o suprimento da demanda existente . 
• 

Com base no estágio atual da atividade florestal no Rio Grande do 

Norte, foram propostas e implementadas as seguintes linhas de ação e 

atividades dentro do P AF: 

Linhas de Ação Atividades 

1. Implementação de ações a. Desenvolvimento de um serviço de 
básicas extensão florestal

b. Desenvolvimento de um serviço de
difusão e promoção do PAF

2, Aumento da oferta de a. Adoção de planos de manejo para
material lenhoso produção sustentada na caatinga

b. Estabelecimento de plantios florestais

de uso múltiplo

e. Estabelecimento de plantios florestais
para uso energético

3. Racionalização do consu- a. Substituição do modelo de
mo de energéticos flores- carvoejamento

tais

b. Melhoria tecnológica e organizacional
do setor cerâmico

9.3.2 - A Estratégia de Ação 

a) A escolha dos municlpios

O PAF adota os municípios como unidades de atuação. A escolha dos 

municípios a serem trabalhados foi baseada nos resultados obtidos no 

"levantamento do consumo e fluxo de energéticos florestais". Assim, 

foram escolhidos sete municípios para comporem o "PAF-1!! etapa": 

Mossará, Currais Novos, São Gonçalo do Amarante, Açu e Ipanguaçu 
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(por serem grandes consumidores), e João Câmara e Angicos (por serem 
grandes exportadores). 

Atualmente, o PAF já se encontra em sua segunda fase, atuando em 35 
dos 151 municípios do Rio Grande do Norte. Porém, vale salientar que 
cerca de 80% do consumo de energéticos florestais estimado para o se­
tor industrial localiza-se nestes 35 municípios. 

b)As ações propostas

As ações propostas para o PAF, após os levantamentos e estudos reali­
zados, estão divididas em dois grandes blocos: ações para aumentar a 
oferta de produtos florestais e ações para diminuir o consumo de produ­

tos florestais, conforme já pôde ser visto no Quadro anterior. 

Assim, até o momento as principais ações do PAF-RN são: 

• viveiros florestais;

• plantios florestais;

• manejo da caatinga; e

• economia de lenha no carvoejamento.

Os plantios florestais podem ser em maciços (plantios energéticos) ou 

periodomésticos (plantios de uso múltiplo). As espécies contempladas 
até o momento são o sabiá, a algaroba, o Eucalyptus cilriodora e a leu­
cena. 

Os viveiros florestais existem, obviamente, para subsidiar os plantios já 
citados e também os trabalhos de recuperação de áreas degradadas que 
começam a aparecer com maior freqüência. 

O manejo da caatinga, em termos de aumento da oferta de produtos flores­
tais, é a ação mais importante do PAF, já que a quase totalidade da madeira 
utilizada como energético no Rio Grande do Norte vem da caatinga. 

O manejo está proposto sob a forma de corte seletivo, tendo-se como 
critério de seleção o diâmetro das árvores, de tal maneira que somente 
as árvores com diâmetro na base (a 30 cm do solo) superior a oito cm 
podem ser exploradas. 

Tal critério foi adotado depois que os estudos realizados revelaram que, 

ao se assumir tal limite, retirar-se-ia 70% do volume existente, deixan-
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Quanto à diminuição do uso de produtos florestais, até o momento a li­
nha mais importante vem sendo a economia de lenha no processo de 

carvoejarnento. 

Esta linha visa promover a substituição dos fomos no chão ("trincheira" 
ou "bacurau") por fornos simples de alvenaria. tipo "rabo quente" 
(desenvolvido no Cetec-MG), o que pem1ite um ganho de eficiência em 
torno de 80%, confonne pode ser visto no quadro a seguir 

Produtividade Comparada na Produção de Carvão 

Tipo de Forno 

Trincheira 

"Rabo quente" 

Lenha 

10 st = 2,91 

10 si= 2,9 l 

Fonte: Barbosa e Riegelhaupt ( 1988). 

Carvão Obtido 

O,S t 

0,91 

Co11\'ersão/Eliciência 

5,8: 1 / 17,2% 

3.1: 1 /32,2% 

9.3.3 - A Extensão Florestal e os Recursos Financeiros 

Como ocorre na maioria dos programas propostos, a grande dificuldade 

em torná-los executáveis e executados não reside em aspectos técnicos, 
mas nonnalmente em aspectos institucionais e/ou financeiros. 

O PAF-RN no inicio de 1988 já dispunha das informações técnicas ne­
cessárias para propor um programa ao estado. Restava, no entanto, 
providenciar dois componentes essenciais para a execução: o primeiro 
era a extensão florestal, ou seja, encontrar o caminho para que as ativi­
dades e técnicas propostas chegassem até o produtor rural, e o segundo 
era encontrar o financiamento para as ações propostas. 
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do-se ainda 65 a 70% dos indivíduos em pé. Além disso, observou-se 

que a freqüência das espécies na população remanescente era a mesma 
da comunidade original [Burkart et alii (1988)]. 

Caso o proprietário deseje colocar a terra sob produção agrícola, a orien­

tação do P AF é de que não haja nem destaca nem queima dos restos da 

exploração, o que facilita a regeneração natural da caatinga. 

O Quadro e Figura 9. 1 apresentados a seguir comparam a exploração 

para a produção sustentada e as práticas tradicionais de exploração. 

Fomi• de explnraç�o nf'!l;m:tl.."UTlf'l11c Supu,.plo- �uhnploraçfo Fxplornção 
A,p,clo Total nç�o �u,1,nta1h 

])Uso A1utln tl tlf'_o;1lr,o U�l'l múll1plo UYi mtillipll'l J:lf'Cll- U!c múltq:ilo 

.-la ruu tll' flo J:iHIJilr,!l)tlt,�- ÁM!l.lflM�ln]. 11!",c:piilil-r•ad� rie-

rf'll.111111 J'.l!'IUI .11_gr, 
.. 1 �11tfir-i11-flcrt':!!llll 

cu llurm 
A s:n11ári.11 é limi-

A prr.1lt1çiio f1t1- tJu:J.a_ Fie, rr:"!1..8 equih-
�1.:1] � hmit=u:L:-t .. nit!n 

A flt1�tn 

A f1cir,o_111li:Jem- • envel hecf'". 

J:lOl:-in!!Cf'. 

J] PNlduçila d• l\1nd,i1n 
1 OC¾ 11m11 vez E.,"tr.riçiio r,c1 pe- E,r:trnç.õci no pui<l- K'l:tr.iç.iio n<J pt-

ric:tl(l � mn1m de de é mf'r,m de qut ri ade é i,;iWLI ao 
(lllf' Cl 111Cff'fflf'rl· à 1r'1Clf'm�ICI ne intll"mf'ntc no 

lti ru, J'f'ritit!e pf'riot!o s:uic�t1 

PmducJr, m� 

:umo a lcrii,1Cl 
F"'"-"· 

1) Cicl, ri, Cor1, 22.ruia!. lnll-rfmiCc (na lru:l�f1r1iCe1 11 - 1 � anc, 

má..'li1mci '2'2 
Q.r.!) 

-4] R,nrla Únu:n e mó:ii1mJ1 Rrr,C.11 c.acl.11 \le2 �ut.ar;:rn'\itÍla- Rrncc Cl"ln.!!LnnU 
mrr,cir meftCl. e má._'l(im.11 !I ll"'ln-

�(1 pm70. 

S) Mjlo-d�-<11"ni Únicii ocui:nç.ãl'l Ckq;:oç.io irn:- Üt:Ull.Oç.ic.'I lfT'tQIJ)a,, C)t-.up11<_.al'l f'f'l:ll-
(um• vez) s11iru lor. 

li) Ecolo5:l11 ExJJC":!11cile1 P.!11:s:imiÇJic 1=ar- Ccri!cni.aç.ia ele C,nscni•ç&, do 
camJJltlll tll"I cinl, p�Qn ilf' !l"'llll !l"'llll 

Se lc !l"'llti, .nltr, pl!ri_Rti ,n:w 

tll!l!"'l"C�fl 

(u,nlirrn.n) 

337 



(continuoçiio) 

Baixo infiltro- lmport!lnte 1n- Pouca inu�rferênci:1 Pnuu 1nt<rf<-
çli□, pouco :ar- 1c:rfc:rênc1a no no c1clo hidnco. rênci!! no ciclo 
m::izenamer,10 dl" ciclo h idnco hidn<o 
.igun.. ::illn inter-
f,rência no ciclo 
hidnco 

Veg<L1ção 
El,minoçõo 10!.'.ll ln!hiênc1a nesa• Conservação da...; Ccn ,ervoçiio da< 
doílo,ul.'.J. hV.J na V� gc:Ln• cnraclcríshcas d:a C:U.:lClC!rística.1 d:a 

ção: mc:nm; d1- vegcl.."lção vcgel.'.lçiio e do 

Outrc c:ccss1s- vcn:11.bdc. porte (d1v,nidodc, por- �coss1stema. 

tem• menor. te.) e do c:co'!iSl5lc-

mo. 

Quanto à diminuição do uso de produtos florestais, até o momento a li­
nha mais importante vem sendo a economia de lenha no processo de 

carvoejarnento. 

Esta linha visa promover a substituição dos fomos no chão ("trincheira" 
ou "bacurau") por fornos simples de alvenaria. tipo "rabo quente" 
(desenvolvido no Cetec-MG), o que pem1ite um ganho de eficiência em 
torno de 80%, confonne pode ser visto no quadro a seguir 

Produtividade Comparada na Produção de Carvão 

Tipo de Forno 

Trincheira 

"Rabo quente" 

Lenha 

10 st = 2,91 

10 si= 2,9 l 

Fonte: Barbosa e Riegelhaupt ( 1988). 

Carvão Obtido 
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0,91 

Co11\'ersão/Eliciência 

5,8: 1 / 17,2% 

3.1: 1 /32,2% 

9.3.3 - A Extensão Florestal e os Recursos Financeiros 

Como ocorre na maioria dos programas propostos, a grande dificuldade 

em torná-los executáveis e executados não reside em aspectos técnicos, 
mas nonnalmente em aspectos institucionais e/ou financeiros. 

O PAF-RN no inicio de 1988 já dispunha das informações técnicas ne­
cessárias para propor um programa ao estado. Restava, no entanto, 
providenciar dois componentes essenciais para a execução: o primeiro 
era a extensão florestal, ou seja, encontrar o caminho para que as ativi­
dades e técnicas propostas chegassem até o produtor rural, e o segundo 
era encontrar o financiamento para as ações propostas. 
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Quanto ao primeiro componente, foi criado um programa de extensão 
florestal, dentro da Emater-RN, em que um extensionista, em cada um 

dos municípios integrantes do PAF, foi capacitado em técnicas flores­

tais pela equipe do Projeto Pnud/FAO/Ibama. 

FIGURA 9.1 
Diferentes Tipos de Exploração 

llat1 .,.,,,. 

" 

Cart1 Nllll•o 
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O segundo componente foi resolvido com um convênio entre o lhama e 
o governo estadual, em que o lhama, além de dar apoio técnico e su­
pervisionar os trabalhos, repassa os recursos recolhidos no próprio esta­
do via Taxa de Reposição Florestal.

Esquematicamente, os envolvidos no PAF-RN em sua primeira fase 
eram: 

SAG • lhama Projeto BRA-87-007 

l 
Recursos Financeiros� / 

Prefeituras----- Emater-RN -----Apoio Técnico 

CoonleruuLa Flon,stal 

l 
Núcleos Regionais 

l 
Extensionistas 

l 
Produtores Rurais 

Manejo da Mata Economia de Lenha Plantios e Viveiros 
no Carvoejamento Nativos Florestais 

9.3.4 - Os Programas de Apoio 
O PAF-RN conta no momento com três programas de apoio, os quais 
são descritos sucintamente a seguir: 
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Estimativa do Impacto do PAF-RN no Balanço de CO2

Liberação de CO
2 

(tia) 

Fixação de CO
2 

(tia) 

Balanço de CO2 (tia)

Sem o PAF 

+446.700

- 55.500

+391.200

(Em 1/ano) 

Com o PAF 

+214 600

-152.200

+ 62.400

Ainda que o valor nulo não seja atingido, mesmo com o PA F, a redução 
na quantidade de C0

2 
anualmente liberada para a atmosfera é bastante 

significativa, equivalendo à metade da liberação originada pela queima 
de petróleo e seus derivados. 

9.4.2 - Impactos na Conservação de Solos, Água e Fauna 

Ainda que o PAF-RN não trabalhe com metas físicas de execução 
anual, o objetivo final é que o abastecimento de lenha e carvão para uso 
industrial e doméstico seja feito a partir do manejo de matas nativas (na 
sua grande maioria caatingas). 

Isto implica a colocação, a cada ano, de aproximadamente 70 mil ha de 
caatinga sob regime de manejo para produção sustentada. Assim sendo, 
seria necessária uma área de 91 O mil ha para atender à demanda de le­
nha e carvão vegetal dos setores industrial e comercial, além de 50% da 
demanda domiciliar de carvão vegetal, considerando-se os níveis de 
consumo registrados em 1988. 

Em tennos gerais, 1,2 milhões de ha de caatinga possuem um estoque 
total de 60 milhões de metros estéreos e podem produzir, anualmente, 
cinco milhões de metros estéreos de lenha, dentro de um ciclo de 12 a 
13 anos, atendendo, portanto, à demanda estadual. 

Essa superfície representa 42% do total de florestas exploráveis do esta­
do, podendo constituir-se em uma valiosa reserva biológica e funcio­
nando como área de captação de água, conservação de solos e proteção 
à fauna. 
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a) Programa de Sementes, responsável pela coleta, armazenamento e
distribuição das sementes das essências florestais utilizadas no
PAF;

b) Programa de Difusão, encarregado de preparar materiais técnicos e
didáticos, sob a fonna de apostilas, circulares, cartilhas, guias, ví­
deos, cartazes, slides, etc.;

c) Programa de Educação Florestal, introduzindo os conteúdos flores­
tais nos curricula do ensino de primeiro grau menor das escolas ru­
rais e desenvolvendo também atividades de capacitação de profes­
sores, produção de materiais didáticos e integração do ensino e a
extensão florestal.

9.4 - O PAF, o Manejo Florestal e suas Implicações 
Ambientais 

9.4.1 - Influência sobre os Estoques de Biomassa e Balanço 
do C0

2 

O manejo florestal para produção sustentada, nos tennos propostos pelo 
PAF-RN para o Semi-Árido, tem influência marcante e decisiva na ma­
nutenção de maiores áreas com cobertura florestal permanente e maiores 
estoques de biomassa nesse ecossistema: de um lado, o corte seletivo 
proposto preserva 99% das espécies presentes na área a ser explorada, 
mantendo 65-70% dos indivíduos, o que representa 30% do volume le­
nhoso original e mais de 50% da cobertura de copas, pennitindo, ainda, 
o uso pecuário destas áreas; e, de outro, a melhor eficiência no carvoe­
jamento e uso final da lenha nas cerâmicas poderá reduzir o consumo de
lenha em 400 mil mst/ano e 230 mil mst/ano, respectivamente, diminu­
indo o desmatamento anual em, aproximadamente, 11.5 mil ha/ano.

Em termos do balanço de C0
2
, uma primeira estimativa do impacto do 

PAF-RN, quando completamente desenvolvido, em comparação com a 
situação anterior ao programa, leva aos seguintes valores: 
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Estimativa do Impacto do PAF-RN no Balanço de CO
2 

Liberação de CO
2 

(tia)

Fixação de CO
2 

(tia)

Balanço de CO2 (tia)

Sem o PAF 

+446.700

- 55.500

+391.200

(Em !/ano) 

Com o PAF 

+214.600

-152.200

+ 62.400

Ainda que o valor nulo não seja atingido, mesmo com o PAF, a redução 
na quantidade de CO

2 
anualmente liberada para a atmosfera é bastante 

significativa, equivalendo à metade da liberação originada pela queima 
de petróleo e seus derivados. 

9.4.2 - Impactos na Conservação de Solos, Água e Fauna 

.inda que o PAF-RN não trabalhe com metas fisicas de execução 
riual, o objetivo final é que o abastecimento de lenha e carvão para uso 

mdustrial e doméstico seja feito a partir do manejo de matas nativas (na 
sua grande maioria caatingas). 

Isto implica a colocação, a cada ano, de aproximadamente 70 mil ha de 
caatinga sob regime de manejo para produção sustentada. Assim sendo, 
seria necessária uma área de 910 mil ha para atender à demanda de le­
nha e carvão vegetal dos setores industrial e comercial, além de 50% da 
demanda domiciliar de carvão vegetal, considerando-se os níveis de 
consumo registrados em 1988. 

Em tennos gerais, 1,2 milhões de ha de caatinga possuem um estoque 
total de 60 milhões de metros estéreos e podem produzir, anualmente, 
cinco milhões de metros estéreos de lenha, dentro de um ciclo de 12 a 
13 anos, atendendo, portanto, à demanda estadual. 

Essa superficie representa 42% do total de florestas exploráveis do esta­
do, podendo constituir-se em uma valiosa reserva biológica e funcio­
nando como área de captação de água, conservação de solos e proteção. 
à fauna. 
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9.4.3 - Implicações na Sustentabilidade da Produção 

Agropecuária e na Resistência às Mudanças 

Climáticas 

A caatinga tem sido historicamente utilizada como recurso alternativo 
para viabilizar a continuidade da produção pecuária nas épocas secas. 

A exploração florestal é praticada comumente na estação seca e intensi­
ficada nos anos de chuvas escassas, como alternativa para utilizar a for­
ça de trabalho das pequenas e médias propriedades e também dos agri­
cultores sem terra. 

A presença do recurso florestal e a existência de uma demanda comer­
cial por madeira, lenha e carvão têm-se constituído em urna alternativa 
real para a sobrevivência dos agricultores e um recurso principal para 
resistir às secas. 

A produção de lenha, carvão ou estacas pode ser iniciada e interrompida 
na medida em que as variações do clima local prejudiquem ou favore­
çam as atividades agrícolas e pecuárias. O trabalho na floresta é com­
plementar à atividade pecuária, seus produtos não são perecíveis e a 
demanda está sendo exercida de distâncias cada vez maiores. Por tudo 
isto, entende-se que a integração do manejo da caatinga para a produção 
florestal sustentada implicará um aumento da resistência às diversidades 
climáticas, uma vez que o abandono da agricultura e/ou da pecuária não 
implicaria necessariamente o abandono da unidade produtiva nos anos 
de seca. 

O preço diferenciado que pode ser obtido dos produtos florestais oriun­
dos de áreas sob manejo, que não pagam Taxa de Reposição Florestal, 
funciona como um estimulo à adoção dos planos de manejo e viabiliza a 
exploração rentável e ordenada do recurso florestal. 

Seu aporte principal à sustentabilidade da produção agropecuária advém 
de sua capacidade para absorver a força de trabalho excedente da agri­
cultura nas épocas desfavoráveis e fazê-lo de maneira economicamente 
viável e ecologicamente sustentável. 
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9.5 - A Expansão do Projeto e os Programas de Ação 

Florestal para o Nordeste Brasileiro 

A partir de 1990, o projeto deu início a um processo de expansão desde 
o Rio Grande do Norte para o resto do Nordeste, cujo objetivo é, numa
primeira fase de três anos, abranger os estados de Pernambuco, Paraíba
e Ceará.

9.5.1 - Filosofia e Metodologia da Expansão 

A experiência obtida no Rio Grande do Norte é a base da expansão. Ali 
foi constatado que alguns princípios são essenciais para o sucesso do 
trabalho, e estes constituem-se no sustento filosófico da expansão: 

• em cada estado deve ser formada uma equipe técnica multidiscipli­
nar, pequena porém altamente motivada e com dedicação exclusi­
va;

• é essencial a integração da equipe com representantes de órgãos
federais, estaduais e não-governamentais, entrosando-se assim as

atribuições e responsabilidades de pesquisa, desenvolvimento, fis­
calização e extensão desde o início das atividades;

• começar-se-á pela preparação de um diagnóstico da situação florestal,
baseado num estudo detalhado da oferta e demanda de produtos flores­
tais, que conduza à identificação das áreas e problemas críticos;

• na execução dos estudos básicos necessários para diagnósticos, a
capacitação do pessoal e a validação da metodologia revestem-se
de igual ou maior importância que a obtenção dos resultados espe­
cíficos (sem capacitação adequada não se pode obter a alta quali­
dade da informação e a rápida transferência para ações concretas
que o projeto requer);

• as experiências e os recursos obtidos durante as etapas anteriores
são aproveitados, mas não mecanicamente reaplicados na expan­

são: cada estado cria seu grupo de trabalho, desenvolve sua meto­
dologia, prepara seu plano de ação e o executa fazendo uso dos
seus próprios meios e recursos e complementando-os com os dis­
poníveis na estrutura central do projeto e nos outros estados; e
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• todos os resultados, ainda que preliminares, dos estudo básicos, le­

vantamentos, etc., e igualmente as propostas metodológicas desen­
volvidas, são publicados e difundidos (em primeira instância pelo

próprio projeto) tão pronto seja possível, para que possam ser utili­

zados ou melhorados por outros interessados.

No que diz respeito à metodologia do trabalho, não existe uma seqüên­

cia rígida de atividades, porém procura-se avançar ordenadamente em 
cada estado, cumprindo as seguintes etapas: 

a) preparação, junto ao lhama e aos órgãos estaduais, de um convênio
que estabelece as responsabilidades e contribuições dos três signa­
tários na elaboração e implementação do PAF, unido a um progra­
ma de trabalho e orçamento anual;

b) difusão dos objetivos e filosofia do PAF entre os órgãos potenci­

almente interessados em aportar pessoal ou serviços, objetivando
um melhor recrutamento dos técnicos a serem integrados na equi­

pe;

e) integração da equipe e sua imediata participação nas estruturas de
coordenação do projeto (comitês técnicos de mapeamento e inven­
tário, de consumo e fluxos, de áreas prioritárias e econômico­
social);

d) capacitação dos membros da equipe na metodologia das áreas es­
pecíficas de atuação, por treinamento interno e/ou externo (geral­

mente organizado e executado pelo projeto); e

e) desenvolvimemto do plano de trabalho previsto, normalmente
constando de:

i) levantamento da existência e produtividade dos recursos flo­
restais estaduais pelo mapeamento e inventário das matas na­
tivas e estudos de incremento de plantações e florestas nativas;

ii) levantamento do consumo e dos fluxos de produtos florestais

em nível estadual para se estimar as demandas atual e futura;

iii)preparação dos balanços atuais e projetados de oferta/demanda
de produtos florestais e formulação dos cenários alternativos;
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iv) identificação de áreas e/ou setores criticas nos quais a deman­
da é muito superior à oferta ou as existências não garantem a
continuidade da oferta e a renovação do recurso; e

v) preparação dos planos de ação para as áreas prioritárias e do
PAF estadual, dando início às atividades de execução.

9.5.2 - As Etapas Iniciais 

Ao final de novembro de 1991, a expansão avançava firmemente nos 
Estados de Pernambuco, Ceará e Paraíba. Existem convênios assinados 
e equipes de trabalho fonnadas, com um total de 20 técnicos de nível 
superior (quatro dos quais contratados pelo projeto e o restante de ór­
gãos estaduais ou vinculados). A capacitação está muito adiantada em 
geral, e os levantamentos básicos, quase completos em Pernambuco, 
devendo ser finalizados esses estudos no Ceará e na Paraíba e iniciando­
se a fonnulação dos correspondentes planos de ação florestal. 
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ANEXO 

A Declaração de Fortaleza e Outros 
Documentos Relativos à lcid 

Apresentação 

A 
Conferência Internacional sobre Impactos de Variações Climá­
ticas e Desenvolvimento Sustentável em Regiões Semi-Áridas 
(Icid) reuniu mais de 800 participantes de 45 países, incluindo 

membros da comunidade científica nacional e internacional, técnicos, 
políticos, representantes de organizações nacionais e internacionais, to­
madores de decisões e representantes de organizações não-governa­
mentais ligadas à questão do meio ambiente e desenvolvimento. A Icid 
proporcionou significativa oportunidade para o intercâmbio de experi­
ências e informações entre diferentes países e regiões. 

Foram apresentados 63 trabalhos científicos, distribuídos em 17 painéis, 
e realizadas discussões simultâneas sobre temas específicos em dez gru­
pos de trabalho. Entre os resultados da conferência encontra-se um do­
cumento político, aprovado em sessão plenária - a Declaração de For­
taleza - e o sumário das discussões e recomendações dos dez grupos 
de trabalho reunidos durante a conferência. Ambos os documentos serão 
encaminhados à Secretaria Geral da Conferência das Nações Unidas so­
bre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), com vistas a subsidiar 
a inclusão, em sua agenda, das importantes questões relativas às regiões 
semi-áridas do planeta. 

Esta publicação inclui a Declaração de Fortaleza, os subsídios dos gru­
pos de trabalho e a sua composição. Os anais da conferência serão pu­
blicados brevemente. 
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Declaração de Fortaleza 

Considerando que: 

• muitas regiões semi-áridas são economicamente marginalizadas,
apresentando alto grau de vulnerabilidade em relação a variações e
mudanças climáticas globais, além de carecerem de recursos finan­
ceiros e técnicos indispensáveis a iniciativas que objetivem adapta­
ções de grande porte às mudanças ambientais;

• há crescente reconhecimento da necessidade de ações internacio­
nais sobre questões relativas a mudanças globais, degradação am­
biental e eqüidade social; e

• há grande e urgente necessidade de decisões para reduzir a gravi­
dade dos problemas atualmente enfrentados pelas regiões semi­
áridas dos países em desenvolvimento,

1. Nós, muJheres e homens da Sociedade Civil, nos reunimos em Forta­
leza, Ceará, Brasil, de 27 de janeiro a 1 º- de fevereiro de 1992, con­
vocados pelo governo do estado do Ceará e pela Fundação Grupo
Esquel Brasil, com o patrocínio de várias organizações nacionais e
internacionais. Somos um grupo multidisciplinar de cientistas, aca­
dêmicos, funcionários de organismos governamentais, ambientalis­
tas, técnicos ligados à área social, políticos, líderes religiosos e ou­
tras pessoas preocupadas com as interações entre os seres humanos e
seu ambiente natural e sociaJ, com muitas décadas de estudo, pesqui­
sa e experiência prática em programas de desenvolvimento das regi­
ões semi-áridas em todo o mundo.

2. Nós nos dirigimos às muJheres e homens preocupados com o desen­
volvimento eqüitativo e com uma vida digna para todos, em harmo­
nia com a natureza, e nos dirigimos, iguaJmente, às muJheres e ho­
mens que foram designados pela sociedade para tomar as decisões
cruciais, relativas ao bem-estar das gerações atuais e futuras.

3. Fazemos esta declaração em momento particularmente importante,
uma vez que a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente
e Desenvolvimento (Rio-92) reunir-se-á em junho próximo no Rio
de Janeiro. A vontade, as energias e os recursos de todos os países
do mundo serão mobilizados para esse grande esforço visando con­
ter os processos de deterioração ambiental que ameaçam o nosso fu­
turo. Será urna grande perda para a humanidade se, em ocasião tão
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importante, os problemas das regiões semi-áridas, em particular o da 
degradação ambiental que nelas ocorre, deixassem de ser reconheci­
dos e discutidos pelas nações presentes na Rio-92. 

4. Embora as regiões semi-áridas de todas as partes do mundo estejam
sob risco, nossa preocupação principal é com as condições atuais e
futuras dos povos e meio ambiente das regiões semi-áridas dos paí­
ses em desenvolvimento. Essas regiões são caracterizadas por uma
extrema vulnerabilidade às variações climáticas e atividades huma­
nas inadequadas. É nessas regiões que grandes sofrimentos humanos
estão ocorrendo: pobreza absoluta; repetidas crises de fome aguda;
emigração massiva; incerteza de colheitas e, conseqüentemente, in­
segurança quanto à continuidade de assentamentos humanos e de
suas culturas e civilizações. Não obstante compartilharem os mes­
mos problemas, ainda não foi feito pelas próprias regiões semi-áridas
um esforço suficiente de intercâmbio de conhecimentos e experiên­
cias, buscando o fortalecimento mútuo.

5. A deterioração das condições humanas e do ambiente nessas regiões,
que, em muitos casos, inclui processos significativos de desertifica­
ção, tem amplas conseqüências socioeconômicas que afetam direta e
indiretamente todas as regiões do mundo. Por outro lado, como se
trata de ecossistemas, essas regiões são altamente suscetíveis ao
aquecimento global e outras mudanças ambientais decorrentes de
atividades industriais e agrícolas equivocadas e práticas de desen­
volvimento não-sustentáveis.

6. As recomendações especificas, amplamente discutidas e aprovadas
pelos participantes da Icid, podem ser resumidas nos seguintes prin­
cípios básicos, consubstanciando diretrizes capazes de orientar os es­
forços de desenvolvimento de regiões semi-áridas:

1. Fatores socioeconômicos, políticos e culturais estão na origem
da pobreza e da degradação ambiental nessas áreas. Qualquer
esforço sério para desenvolver essas regiões deve basear-se em
estratégias socioeconômicas que incluam a participação da soci­
edade civil e o compromisso político com reformas estruturais,
reforma agrária, acesso à água com manejo adequado, além do
aperfeiçoamento das políticas agrícolas a nível nacional e regio­
nal. A melhoria generalizada da educação e da capacitação das
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populações constitui precondição para a efetivação desses obje­
tivos. 

n. O desenvolvimento econômico, social e ambientalmente susten­
tável das regiões semi-áridas deve ser perseguido como aspira­
ção maior. O desenvolvimento sustentável deve ser entendido,
nesses termos, como distribuição eqüitativa da riqueza e do 
acesso aos recursos naturais, respeito à diversidade local e ca­
pacidade adaptativa da escala das atividades humanas para tor­
ná-las compatíveis com o regime ecológico, levando-se em
consideração as necessidades das gerações presentes e futuras e
a manutenção e o crescimento da produtividade a longo prazo.

111. Erros do passado e políticas mal concebidas levaram grande
parte das regiões semi-áridas a atingir o limite de sua capacida­
de produtiva, resultando disso situações adversas que não po­
dem ser revertidas senão mediante substanciais gastos financei­
ros, a nível nacional e internacional. Uma abordagem justa deste
problema indica que alguns desses custos devem caber às eco­
nomias nacionais, mas que outros são, evidentemente, de res­
ponsabilidade da comunidade internacional. Os esforços para
definir, em cada caso, as responsabilidades financeiras envolvi­
das devem estar associados ao aumento da capacidade dos paí­
ses em desenvolvimento em financiar o seu próprio desenvol­
vimento sustentável, incluindo-se uma adequada solução para o
problema da dívida externa dos países em desenvolvimento en­
dividados. Barreiras ao comércio contra produtos originários
das zonas semi-áridas devem ser eliminadas porque constituem
um sério obstáculo ao desenvolvimento dessas regiões. É tam­
bém essencial que se garanta às regiões semi-áridas acesso a
novas tecnologias e que sejam urgentemente implementadas
gestões com vistas à fixação de nonnas internacionais para fa­
cilitar as transferências tecnológicas. Além disso, enfatiza-se a
necessidade de serem tomadas medidas com vistas a recuperar
áreas degradadas e prevenir a deterioração ambiental daquelas
ainda bem conservadas.

1v. Os esforços para corrigir a situação de pobreza devem se fun­
damentar em rigorosos estudos e pesquisas, mas não podem 
neglicenciar o conhecimento das populações tradicionais que, 
por séculos, viveram nestas regiões de forma sustentável. Estes 
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Subsídios dos Grupos de Trabalho 

Este documento resume os debates e recomendações dos dez grupos de 
trabalho fomrndos por ocasião da Icid, realizada em Fortaleza, Ceará, 
Brasil, entre 27 de janeiro e (!! de fevereiro de J 992. 

Questões Decisivas e Necessidades das Regiões 
Semi-Áridas 

Variações e Mudanças Climáticas 

Existem regiões semi-áridas nas zonas tropicais, subtropicais e tempe­
radas da Terra. A característica mais comum e de maior destaque destas 
áreas é a falta de precipitações suficientes, confiáveis e oportunas. Ve­
rificam-se grandes variações nas precipitações sazonais e anuais. Há in­
cidência periódica de secas. Nos últimos anos, cientistas fizeram gran­
des progressos na previsão da variabilidade de precipitações sazonais 
anuais nessas regiões críticas, particularmente nos trópicos. Em certas 
ocasiões, a extrema variabilidade climática pode resultar em enchentes. 
Nas condições passadas e atuais, as regiões semi-áridas têm sido consi­
deradas zonas de risco climático. Um conjunto de fatores compõe esta 
vulnerabilidade natural. 

Um aumento da população e da intensidade das atividades humanas, 
como tem acontecido em muitas regiões semi-áridas, conduz ao aumen­
to da pressão sobre os escassos e frágeis recursos existentes, como água, 
solo e vida selvagem. Em muitas áreas a população excede a capacidade 
ecológica de sustentação nos sistemas atuais de produção econômica e 
utilização dos recursos. 

Muitas regiões semi-áridas encontram-se nos países em desenvolvimen­
to e sofrem de alta incidência de pobreza, subemprego, saúde precária e 
analfabetismo. A infra-estrutura pública é geralmente deficiente no que 
se refere às vias públicas, recursos hídricos, indústria e habitação. Tanto 
econômica quanto politicamente, as populações rurais são em geral im­
potentes. 

A combinação das pressões climáticas e sociais aumenta a vulnerabili­

dade dos sistemas naturais e humanos das regiões semi-áridas. 

As conseqüências regionais do aquecimento global não podem ser ainda 
previstas com precisão e confiança, mas alguns impactos são prováveis. 



esforços não terão êxito, contudo, se a Sociedade Civil e os 
movimentos de base não participarem do processo de tomada de 
decisão, tanto a nível nacional como a nível regional. 

v. A biodiversidade constitui um valor econômico atual e poten­
cial de grande importância. Todo esforço sério de desenvolvi­
mento das regiões semi-áridas deve priorizar o uso sustentável e
a conservação deste recurso. Legislação nacional e convenções
internacionais adequadas devem ser estabelecidas a fim de pre­
venir a exploração predatória. Os países e regiões dos quais se
origina um recurso genético particular, seus derivados (naturais
ou sintéticos) e princípios ativos, devem receber uma compen­
sação justa daqueles que o adquirirem ou transformam com in­
tuito lucrativo.

v1. As regiões semi-áridas precisam aprender umas com as outras.
Redes de intercâmbio de informações precisam ser criadas e as
existentes precisam ser fortalecidas, com dois propósitos bási­
cos: no plano da pesquisa científica, para intercâmbio de infor­
mação, discussão de metodologias, comunicação das descober­
tas científicas e desenvolvimento conjunto de atividades de pes­
quisa; no plano do planejamento para o desenvolvimento sus­
tentável, para propiciar um fórum de diálogo e de troca de ex­
periências entre especialistas e autoridades governamentais e
segmentos da sociedade civil organizada.

v11. A história mostra, e a ciência moderna confirma, que as regiões
semi-áridas possuem os recursos naturais necessários para o
desenvolvimento de assentamentos humanos com sistemas de
produção adequados, formas eqüitativas de organização social,
culturas ricas e prósperas. Não estamos diante de situações sem
esperança, mas de um conjunto de circunstâncias socioeconô­
rnicas e ambientais que requerem especial atenção e tratamento
prioritário, para que se viabilize o pleno desenvolvimento das
potencialidades das regiões semi-áridas e de seus povos.
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Subsídios dos Grupos de Trabalho 

Este documento resume os debates e recomendações dos dez grupos de 
trabalho formados por ocasião da Icid, realizada em Fortaleza, Ceará, 
Brasil, entre 27 de janeiro e }Q de fevereiro de 1992. 

Questões Decisivas e Necessidades das Regiões 
Semi-Áridas 

Variações e Mudanças Climáticas 

Existem regiões semi-áridas nas zonas tropicais, subtropicais e tempe­
radas da Terra. A caracteristica mais comum e de maior destaque destas 
áreas é a falta de precipitações suficientes, confiáveis e oportunas. Ve­
rificam-se grandes variações nas precipitações sazonais e anuais. Há in­
cidência periódica de secas. Nos últimos anos, cientistas fizeram gran­
des progressos na previsão da variabilidade de precipitações sazonais 
anuais nessas regiões criticas, particularmente nos trópicos. Em certas 
ocasiões, a extrema variabilidade climática pode resultar em enchentes. 
Nas condições passadas e atuais, as regiões semi-áridas têm sido consi-
·eradas :zonas de risco climático. Um conjunto de fatores compõe esta
ulnerabilidade natural.

Um aumento da população e da intensidade das atividades humanas,
como tem acontecido em muitas regiões semi-áridas, conduz ao aumen­
to da pressão sobre os escassos e frágeis recursos existentes, como água,
solo e vida selvagem. Em muitas áreas a população excede a capacidade
ecológica de sustentação nos sistemas atuais de produção econômica e
utilização dos recursos.

Muitas regiões semi-áridas encontram-se nos países em desenvolvimen­
to e sofrem de alta incidência de pobreza, subemprego, saúde precária e
analfabetismo. A infra-estrutura pública é geralmente deficiente no que
se refere às vias públicas, recursos hídricos, indústria e habitação. Tanto
econômka quanto politicamente, as populações rurais são em geral im­
potentes.

A combinação das pressões climáticas e sociais aumenta a vulnerabili­
dade dos sistemas naturais e humanos das regiões semi-áridas.

As conseqüências regionais do aquecimento global não podem ser ainda
previstas com precisão e confiança, mas alguns impactos são prováveis.
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Os aumentos na temperatura conduzirão ao aumento da evapotranspira­
ção. Esse é um fator importante nos locais onde o clima é quente, sob as 
condições atuais. Não se sabe se as chuvas vão aumentar ou diminuir 
nessas regiões. O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(lntergovernmental Panei on Clima/e Change - IPCC) coloca as regi­
ões semi-áridas entre as áreas que deverão ser mais afetadas pelas mu­
danças climáticas. As regiões semi-áridas comumente apresentam pre­
cipitações abruptas e pontuais. Os deslocamentos espaciais destas zo­
nas devem ser examinados agora, porque os efeitos adversos podem 
ocorrer bem antes que as mudanças climáticas provocadas pelo homem 
possam ser detectadas com segurança. É também possível que as mu­

danças climáticas tenham conseqüências inesperadas para as regiões 
semi-áridas. 

Os problemas que o clima apresenta hoje podem tomar-se mais freqüen­
tes e mais severos com o aquecimento global. A pesquisa e as respostas 
à variabilidade e às mudanças climáticas têm traços em comum. A

compreensão da forma como as sociedades, no passado e agora, enfren­
taram com sucesso as variabilidades climáticas nas regiões semi-áridas 
pode fornecer uma primeira aproximação de como devemos nos prepa­
rar para mudanças climáticas nas décadas futuras. 

Impactos Sociais 

As interações clima/sociedade precisam ser melhor compreendidas, es­
pecialmente quando se trata de regiões severamente castigadas pelo cli­
ma. No caso das regiões semi-áridas, devemos identificar as atividades 
humanas que aumentam a vulnerabilidade à mudança e variabilidade 
climáticas. Historicamente, os pequenos grupos populacionais têm 
mantido a prática da agricultura de subsistência nas regiões semi-áridas 
por longos periodos de tempo. No entanto, não conseguem prover para 
si próprios um meio de vida sustentável porque essas regiões são alta­
mente vulneráveis às catástrofes climáticas, não podendo suportar a 
existência de grandes contingentes populacionais. O crescimento popu­
lacional, assim como as emigrações durante as secas, aumentam a vul­
nerabilidade dos sistemas naturais e sociais, tanto nas regiões semi­
áridas quanto nas áreas ao seu redor. O êxodo das pessoas originárias 
dessas áreas marginais para cidades carentes de infra-estrutura, favelas 
urbanas e florestas é uma prova concreta da falta de sustentabilidade. 
Esse ciclo de pobreza é mantido porque as pessoas não têm instrução e 
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treinamento suficientes para permitir uma melhora constante nas suas 
condições de vida. 

Impactos Econômicos 

As regiões semi-áridas produzem lavouras de subsistência e matérias­
primas procuradas por outras nações. O valor desses produtos, no entan­
to, é pequeno em decorrência da falta de especialização das firmas lo­
cais. O poder econômico concentra-se entre uns poucos proprietários de 

terras, ou companhias com escritórios centrais em outro local. As pes­
soas que vivem na região geralmente não são os donos da terra, têm 
acesso limitado à água, e pouco acesso ao saber e à tecnologia que lhes 
permitiria trabalhar o solo com a utilização de práticas melhoradas. Ao 

mesmo tempo, as regiões semi-áridas enfrentam desvantagens econômi­
cas: os custos de produção e transporte (fertilizantes e pesticidas) são 
altos devido às distâncias, a estocagem refrigerada é deficiente, a esco­
lha das lavouras é limitada e o acesso aos mercados de exportação é di­
ficil ou inexistente. Em relação a algumas mercadorias, as barreiras 
protecionistas de comércio dos países importadores restringem o po­
tencial de exportação das regiões semi-áridas. 

O investimento para a infra-estrutura de desenvolvimento (transporte, 
comunicação, água, eletricidade) é em geral insuficiente. Em muitos ca­
sos, os governos nacionais não dispõem dos recursos necessários, espe­
cialmente no caso dos países em desenvolvimento, com dívidas externas 
altas. 

Essas características tornam a economia das regiões semi-áridas alta­
mente vulnerável a variações climáticas. As secas freqüentes afetam 
principalmente o setor agrícola, causando grandes perdas na produção e 
produtividade. Conseqüentemente, verifica-se uma queda drástica no 
emprego agrícola durante as secas. As lavouras de subsistência e peque­

nas propriedades rurais são mais prejudicadas do que as lavouras co­
merciais e as grandes propriedades, incluindo a pecuária, não obstante 
estas serem também grandemente afetadas no caso de eventos climáti­
cos extremos. 

Impactos Ambientais 

Os ecossistemas naturais nas reg1oes semi-áridas são frágeis. Cada 

componente degradado do ecossistema degrada também outros aspectos 



do meio ambiente. A desertificação e outras formas de degradação da 
terra, resultantes de causas naturais ou humanas, podem constituir um 
processo irreversível que deixa para trás uma área irremediavelmente 
perdida para uso produtivo. Muitos fatores contribuem para a degrada­
ção da terra e devem ser levados em consideração para evitar maior de­
gradação: a erosão do solo, a sedimentação, a salinização, as inunda­
ções, o desmatamento, a exaustão dos pastos, a compactação do soJo, a
existência de cascalhos, modelos inadequados de posse de terra, o uso 
inapropriado de recursos hídricos, a urbanização e o mau gerenciamento 
da propriedade rural. Cada um destes fatores é altamente suscetível a 
variações climáticas e igualmente a mudanças climáticas. As estratégias 
para lidar com a degradação da terra existem, mas requerem a integra­
ção de pesquisa, tecnologia, políticas. O fracasso neste campo impedirá 
o alcance do desenvolvimento sustentável nas regiões semi-áridas. A
chave do sucesso está na integração oportuna entre conhecimento e
ação.

Estratégias de Adaptação Sustentável 

A adaptação humana às condições das regiões semi-áridas fornece li­
ções úteis para as sociedades enfrentarem com sucesso as mudanças 
ambientais relacionadas ao clima no futuro. A lição mais ampla talvez 
seja a constatação de que o sucesso ou fracasso das respostas humanas 
são determinados pela interligação entre fatores climáticos, socioeco­
nómicos e políticos. A segunda lição é que a experiência das pessoas 
que vivem há muito tempo sob as condições do semi-árido precisa ser 
entendida, avaliada e utilizada, para se desenvolverem estratégias de 
respostas apropriadas. Isto tem raramente sido feito de um modo siste­
mático e sustentado. Outra lição importante é que os pesquisadores que 
vêm de fora da região devem ter cuidado para não imporem estruturas 
inapropriadas de pesquisa. Isto sugere a necessidade de maior participa­
ção local na pesquisa, planejamento e implementação de políticas. O 
velho modelo de desenvolvimento através de grande inversão de capital, 
seguindo o caminho da industrialização <lo "norte", não é sustentável a 
longo prazo. O novo paradigma de desenvolvimento sustentável, ainda 
que em grande parte permaneça como objetivo a ser alcançado, deve ser 
adotado. 

Os componentes básicos do desenvolvimento sustentável incluem um 
novo sistema de contabilidade econômica e social, maior uso de tecno-
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logias apropriadas, uma distribuição de renda e de qualidade de vida 
mais eqüitativas, maior participação política e descentralização do pla­
nejamento e do poder de decisão. A implementação do desenvolvimento 
sustentável é dificil em qualquer condição ecológica, mas as dificulda­
des aumentam em regiões e onde os recursos se encontram exauridos. 
Muito embora as dificuldades sejam grandes, os beneficias potenciais 
são importantes. O desenvolvimento sustentável nas regiões semi-áridas 
pode proporcionar a única resposta à sobrevivência. 

O exemplo da reforma agrária ilustra a necessidade primordial do de­
senvolvimento sustentável em regiões semi-áridas. Em muitos locais a 
questão principal não é tanto a absoluta falta de água ou alimento, mas 
o acesso e a distribuição dos recursos disponíveis. Sem acesso eqüitati­
vo à água, ao alimento e à terra, a região e todo o seu povo não alcança­
rão o desenvolvimento sustentável futuro. Um método para a implemen­
tação da reforma agrária, e outras ações voltadas para a criação de um
meio ambiente mais propicio ao desenvolvimento sustentável, pode en­
volver um novo sistema de negociação e ajustes entre interesses de or­
dem social, política e econômica. Será difícil alcançar soluções, a me­

i10s que todas as partes obtenham alguma vantagem. A reforma agrária,
fazendo uso do consenso social, pode oferecer aos sem-terra a oportuni­
dade de possuir um pedaço de terra e passar da cultura de subsistência à 
produção de excedentes, enquanto os grandes proprietários rurais podem 
concentrar-se na produção de bens de maior valor, criando, assim, me­
lhores condições para a sua exportação. 

As Regiões Semi-Áridas e a Poluição Atmosférica 

As regiões semi-áridas como um todo não contribuem com grandes 
quantidades de poluentes na atmosfera. Mesmo assim, o aumento da 
população e do nível de industrialização nessas áreas leva a emissões de 
poluentes convencionais, bem como de gases causadores do efeito estu­
fa. Entre as principais causas do problema estão: a queima de biomassa, 
a pecuária, a queima de combustíveis fósseis, produção industrial, mine­
ração e urbanização. Tal poluição põe em risco a saúde humana e pode 
mudar os climas regional e global. Os planos de desenvolvimento para 
as regiões semi-áridas devem levar em conta tais efeitos. 
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Financiamento do Desenvolvimento Sustentável 

Os governos nacionais, assim como as organizações internacionais, não 
têm dado até o presente grande prioridade aos investimentos em regiões 
semi-áridas. O financiamento recebido tem sido freqüentemente mal 
utilizado e pouco tem contribuído para a melhoria das condições soci­
ais, econômicas ou ambientais dessas regiões. Fazem-se necessários 
maiores investimentos, a serem efetuados em tempo hábil. As regiões 
semi-áridas devem receber mais apoio de organismos internacionais e 
dos governos nacionais, a fim de evitar maior degradação. E igualmente 
importante que os recursos se tomem disponíveis, de modo contínuo e 
previsível. 

Os critérios de financiamento precisam ser redefinidos, a fim de atender 
aos objetivos do desenvolvimento sustentável. Isso requer melhor avali­
ação de todos os custos e beneficias envolvidos em novos programas. 
Os custos ambientais e ecológicos precisam ser incluídos explicitamen­
te. Investimentos ecologicamente seguros devem ser financiados, mes­
mo que sejam mais dispendiosos que os programas tradicionais. Tais 
investimentos são inteiramente justificados na medida em que são reali­
zados ao menor custo possível (custo-efetivos). 

Os órgãos de desenvolvimento mutinacional deveriam criar mecanismos 
de financiamento para atender às necessidades das regiões semi-áridas, 
que tomariam as medidas cabíveis em resposta às demandas dos gover­
nos nacionais. Os sistemas de identificação, elaboração, avaliação, im­
plementação e monitoramento dos projetos visando a financiamento in­
ternacional devem se tomar mais eficientes e ágeis, devendo proporcio­
nar, ainda, oportunidades para maior participação e feedback da popu­
lação local. 

Necessidade de Pesquisa 

São necessários estudos sobre os impactos e as estratégias a serem ado­
tadas em caso de fenômenos climáticos extremos nas regiões semi­
áridas (secas, tempestades, enchentes, geadas, etc.). O processo de ela­
boração e desenvolvimento institucional em regiões semi-áridas deveria 
ser objeto de estudo. Especial atenção deveria ser dada às políticas agrí­
colas e de recursos hídricos. As emissões de poluentes é os gases causa­
dores de efeito estufa, oriundos dessas -regiões, necessitam também ser 
estudados. A eficiência da pesquisa nacional e internacional ora em cur-
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so e os programas de assistência para regiões semi-áridas pr�cisam ser 
avaliados. A pesquisa agrícola, biológica e genética, voltada para as ne­
cessidades específicas das regiões semi-áridas, deveria receber grande 
prioridade das organizações patrocinadoras. Finalmente, um melhor 
entendimento da interação clima/sociedade faz-se necessário. Isso se 
constitui em base para uma mudança de comportamento, embora não 
seja bem compreendido. 

Cooperação e Formação de Redes 

As regiões semi-áridas em todo o mundo compartilham problemas co­
muns, a despeito das diferenças de condições locais. Nesse sentido, re­
comenda-se que sejam criadas redes, e que aquelas existentes sejam 
fortalecidas, com vistas a tratar dos problemas comuns. Isso serviria 
para atender, pelo menos, a duas necessidades: ao nível da pesquisa, es­
pecialistas em diferentes disciplinas poderiam trocar informações, dis­
cutir metodologias, relatar os resultados da pesquisa e desenvolver ati­
vidades conjuntas; ao nível do planejamento do desenvolvimento sus-
�ntável, essas redes poderiam proporcionar um fórum para o diálogo e 
. troca de experiências entre especialistas e pessoas com poder de deci­

são. Poderiam também oferecer oportunidades para a educação, treina­
mento e intercâmbios. As redes podem ser organizadas internacional­
mente ou entre aquelas regiões que apresentam características similares. 
Uma possibilidade seria a criação de uma rede multinacional para as 
regiões semi-áridas, que possuísse componentes especializados para zo­
nas tropicais, subtropicais e temperadas. As redes devem obedecer aos 
seguintes critérios: 

• basear a participação numa estratégia de baixo para cima, com forte
participação de organizações locais e regionais;

• promover a participação de um grande número de organizações
públicas e privadas, incluindo grupos de agricultores, mulheres,
trabalhadores, bem como grupos de homens de negócios e grupos
ambientais;

• priorizar o intercâmbio dentro da região;

• fazer uso máximo dos mecanismos existentes e criar novas organi­
zações apenas quando as existentes não puderem desempenhar as
tarefas necessárias; e
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• criar parcerias bilaterais entre regiões semi-áridas dos países mais

prósperos e dos países em desenvolvimento.

Dentro de cada região semi-árida deve ser feito um esforço conjunto 
para promoção do desenvolvimento sustentável. As medidas orientadas 
no sentido de solucionar os problemas das regiões semi-áridas devem 
ser coordenadas por organizações e pessoas das próprias regiões. Isso 
requer cooperação entre os especialistas das diferentes áreas de pesqui­
sa, órgãos governamentais e sociedade civil. 

Deveria ser formado um consórcio ou mesa-redonda para operar no 
âmbito de uma região semi-árida, e seu quadro de pessoal suprido por 
um órgão governamental, uma universidade ou uma organização não­
govemamental. É importante que um esforço dessa natureza seja manti­
do ao longo do tempo, de modo que possam ser conduzidos estudos, e 
seus resultados utilizados no planejamento e implementação de práticas 
de desenvolvimento sustentável. Cada região semi-árida deve desenvol­
ver os planos para que esse consórcio seja criado o mais brevemente 
possível. Poderia ser oferecido apoio financeiro a esses consórcios, por 
governos nacionais e locais, bem como por órgãos de desenvolvimento 
regional. No caso dos países em desenvolvimento, apoio adicional po­
deria ser oferecido por instituições financeiras, tanto regionais quanto 
internacionais. 

Debates de alto nível sobre as políticas deveriam enfocar os problemas e 
perspectivas das regiões semi-áridas. Com esses objetivo, as Nações 
Unidas deveriam convocar um comitê permanente. Esse grupo poderia 
se constituir de funcionários governamentais, especialistas e represen­
tantes de organizações não-governamentais.O comitê estaria encarrega­
do de duas tarefas fundamentais: 

a) auxiliar no desenvolvimento de um programa de ação internacional
para as regiões semi-áridas, consultando um grande número de or­
ganizações acerca dos seus objetivos; e

b) apoiar os planos de desenvolvimento preparados pelas regiões semi­
áridas individualmente.
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Sumário das Recomendações 

Dentro de um contexto de recursos limitados, pobreza grandemente dis­
seminada, degradação ambiental e mudanças climáticas, o desafio das 

regiões semi-áridas é encontrar um caminho para o desenvolvimento 
sustentável, no qual seja garantido às populações o acesso às necessida­

des materiais básicas, distribuição mais eqüitativa da renda, e preserva­

ção dos recursos naturais. A fim de alcançar esse objetivo, é necessário 
haver uma concentração de esforços a níveis nacional e internacional, de 
acordo com as seguintes linhas de ação: 

I. Melhorar a capacidade das pessoas, especialmente nas áreas rurais,
para influenciar e controlar o seu futuro, através da posse e usufru­

to de bens materiais, entendendo-se esses bens de forma ampla,

para incluir também as habilidades humanas. Os pontos mais rele­

vantes desta estratégia são, por um lado, investimentos em educa­

ção, capacitação de recursos humanos, saúde, saneamento e pesqui­
sa e, por outro lado, reforma agrária e financiamento das atividades

produtivas.

l. Conceder poderes à população, através de maior participação, e

descentralização no planejamento e no processo de tomada de deci­
sões. Agências de planejamento devem adotar procedimentos para

avaliações integradas de impactos, a fim de identificar os proble­
mas, coletar dados e oferecer oportunidades para a discussão públi­

ca e participação. Os projetos devem ser formulados e desenvolvi­
dos a partir de uma abordagem que venha de baixo para cima e não
de cima para baixo.

III. Mobilizar os recursos de fontes internas e externas (bilaterais e
multilaterais) em níveis suficientemente altos para gerar impactos
em termos de alívio da pobreza em regiões semi-áridas.

Agências de desenvolvimento multilateral deveriam criar serviços técni­
cos e financeiros especializados, destinados a responder às necessidades 
específicas das zonas semi-áridas, serviços esses que deveriam respon­
der efetivamente e em tempo hábil a conceitos e iniciativas apresentados 

por governo nacionais. 

IV. Melhorar a eficiência na administração dos recursos naturais e no
uso dos fundos de capital, tanto os já existentes quanto os recém­

mobilizados.
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A. Nas regiões semi-áridas, os recursos limitados deveriam ser avalia­

dos e administrados com cuidado especial. Processos de produção

projetados para outras regiões nem sempre são apropriados.

B. A estratégia de administração deveria combinar o conhecimento das

populações locais com as contribuições científicas e tecnológicas. As

políticas deveriam incluir tanto a educação formal corno a informal,

que envolve o aprendizado adquirido com os grupos locais, a assis­

tência técnica e apoio a esses grupos.

C. O governo nas regiões semi-áridas deveria instituir "serviços de ex­

tensão" para instruir os que praticam a agricultura, a indústria e ou­

tras atividades, a respeito das novas tecnologias e das práticas dis­

poníveis.

D. Todas as intervenções devem ser comprovadamente sustentáveis em

termos do uso e disponibilidade dos recursos naturais, e devem ser

ecologicamente seguras.

E. Urna abordagem radica1rnente diferente para a identificação, defini­

ção, avaliação, implementação, monitoramento e acompanhamento
dos projetos deve ser estabelecida, enfocando:

] . Resposta eficiente, flexível e oportuna às necessidades identifi­

cadas em conjunto com as comunidades participantes; 

2 Procedimentos que forneçam um monitoramento efetivo das 
intervenções, permitindo feedback (retroalirnentação) e ajustes 

apropriados, conforme necessário; 

3. Descentralização das decisões e implementação que incorpore

ao máximo possível as aptidões das comunidades em questão,

bem como das organizações.

F. Na identificação e concepção de projetos, é necessário haver uma

definição mais precisa dos grupos-alvo, que também devem partici­

par do processo

G. Monitoramento integrado e contínuo, observação e análise multidis­

ciplinar das respostas históricas e contemporâneas à variabilidade

climática devem ser assegurados, para determinar quais subgrupos
ou setores da sociedade são mais suscetíveis à variação climática.
Uma consciência maior sobre a singularidade e a fragilidade dessas
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áreas é essencial para definir uma estratégia de desenvplvimento 
sustentável. 

V. A falta de informação científica sobre os sistemas naturais e socioe­
conômicos das regiões semi-áridas é considerada uma das mais séri­
as ameaças ao desenvolvimento sustentável. Por consegujnte, um
programa de pesquisa intensivo e de longo alcance deve ser desen­
volvido, de acordo com a seguinte agenda:

A. As origens e conseqüências dos fenômenos extremos ligados à
variabilidade climática nas regiões semi-áridas, bem como as es­
tratégias de resposta aos seus efeitos (ex. secas, tempestades, en­
chentes, geadas).

B. Eficácia dos programas de cooperação internacional nas regiões
semi-áridas, para suprir uma identificação confiável das dificiên­
cias atualmente existentes e melhorar a coleta, recuperação e in­
tercâmbio de informações, assim como transferência de tecnolo­
gia, de recursos humanos e de pesquisas entre as nações indus­
trializadas e em desenvolvimento. Ênfase deveria ser dada a estu­
dos comparativos, com especial referência aos danos provocados
por variações climáticas e aos riscos a que elas expõem certos
países em particular.

C. Formulação de políticas e sistemas de gerenciamento.

VI. Para compreender as interações complexas entre os sistemas hu­
manos e ambientais, as seguintes ações são propostas:
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A. São necessárias avaliações integradas de impactos regionais.
Estas devem se traduzir em esforços cooperativos, envolvendo
especialistas regionais e organizações internacionais de pesqujsa
e financiamento. Instituições de cooperativas de pesquisa deve­
riam ser estabelecidas em regiões semi-áridas específicas, com
apoio de longo prazo das organizações internacionais.

B. A fim de melhorar a qualidade do ar e emissão de gases nas re­
giões semi-áridas, uma rede de estações de monitoramento de­
veria ser instalada e integrada à rede da Global Atmosphere

Watch (WMO-GA W).



C. Emissões dos setores industrial, de energia e transportes deveri­
am ser reduzidas e controladas através do estabelecimento de
padrões de qualidade do ar.

D. Deveria haver investimento adicional, internacional e nacional,
com vistas ao desenvolvimento de sistemas de pequeno porte,
eficientes e descentralizados, para a produção de energia na
zona rural das regiões semi-áridas, com ênfase específica nas
tecnologias de energia renovável.

Para implementar esse programa., os seguintes fatores são prementes: 
disponibilidade de financiamentos para pesquisas, cooperação entre 
instituições a nível nacional e internacional, transferência de tecnologia 
e educação. 

VII. Melhoria na cooperação entre regiões semi-áridas e no âmbito
interno das regiões deveria ser incentivada. São recomendadas as
seguintes ações:

A. Organização de redes de informação, internacionalmente ou entre
regiões com características similares, para pesquisa conjunta e
intercâmbio de experiências entre os especialistas e tomadores de

decisões.

B. Criações de consórcios ou mesas-redondas internamente nas regi­
ões semi-áridas, para planejar e coordenar ações de desenvolvi­
mento sustentável. O consórcio integraria os esforços das agênci­
as governamentais, universidades, centros de pesquisa e organi­
zações não-governamentais.

C. Organização de um comitê atuante nas Nações Unidas, para con­
duzir discussões de alto nível sobre os problemas e perspectivas
das regiões semi-áridas.

VIII. A questão do crescimento populacional nas regiões semi-áridas
deveria ser conduzida levando-se em consideração:

A. Um mapeamento agroecológico para identificar áreas onde a
pressão sobre os recursos naturais ameaça a sobrevivência da
população.

B. A necessidade de planejar o desenvolvimento dessas áreas,
harmonizando as intervenções econômicas com a base de re­
cursos naturais e combinando os investimentos produtivos
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com os sociais, particularmente no que se refere à educação 
sobre o meio ambiente. 

C. A urgência em aliviar a pobreza através de investimentos cres­

centes e geração de emprego, financiados pela transferência de

renda das áreas mais desenvolvidas, em nível nacional e inter­

nacional.

D. A busca de soluções loc.ris para os problemas econômicos e

tecnológicos, uma vez que as transferências de populações
podem resultar em transferência de pressões para outros ambi­
entes.
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